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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

— Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

– Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar a 
ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preservação 
e as consequências do desmatamento para o clima global e a 
biodiversidade.

– Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:

- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, bus-
cando entender o sentido de cada parte e sua relação com o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?
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Exemplos Práticos

- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 
Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças climá-
ticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a principal 
responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral exi-
giria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apresen-
tadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, para 
apoiar essa afirmação.

– Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

— Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

– Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o pon-
to de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a 

questão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, 
a ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetivida-
de das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 
eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

– Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de for-
ma clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com 
argumentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nes-
ses casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a 
escolha das informações e a forma como elas são apresentadas. 
Por exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

– Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:

1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 
autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.
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3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.

Exemplos Práticos

- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 
Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da ali-
mentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de que 
uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de doen-
ças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, é que os 
hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, e isso será 
sustentado por argumentos baseados em pesquisas científicas e 
recomendações de especialistas.

– Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

— Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente 
em diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, 
artigos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser 
encontrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 

importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

– Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:

1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-
fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

– Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).
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Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o 
uso excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolon-
gado de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”

– Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.

Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 
seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

– Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-

mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implí-
cita à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. 
A argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

– Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:

1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 
válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamenta-
da?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

— Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

– Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em co-

esão referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um 
deles envolve diferentes estratégias que contribuem para a uni-
dade e a clareza do texto.
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DIREITO: CONCEITO; FONTES DE DIREITO

Direito: Conceito e Características
O vocábulo direito aduz à noção daquilo que é justo, correto 

e ponderado. No entendimento do brocardo romano clássico, o 
Direito (ius) é a arte daquilo que é bom e equitativo (ars boni et 
aequi). 

Denota-se que o Direito como arte ou técnica, tende a me-
lhorar as condições sociais quando estimula e estabelece regras 
justas e equitativas para a conduta dos cidadãos e entes que dele 
dependem para a formação de uma sociedade justa e solidária. 
Isso ocorre pelo fato de o Direito, ao buscar o que pretende, aca-
bar por se valer do uso de outras ciências, como é o caso da Polí-
tica, da Filosofia, da Sociologia, dentre outras.

Quanto à etimologia, o termo Direito advém do latim “Di-
rectum” do verbo “dirigere”, que significa: dirigir, orientar e en-
direitar. De forma didática, podemos conceituar o Direito como 
o ramo da ciência que trabalha no estudo das regras gerais, im-
perativas e abstratas voltadas ao relacionamento social, criadas 
pela diligência do Estado e por este impostas, caso seja necessá-
rio, de forma coerciva. 

Desta forma, o Direito não é apenas o conjunto de normas 
gerais, abstratas obrigatórias e coercitivas com o fito de regular, 
ordenar ou disciplinar os aspectos mais relevantes da vida em 
sociedade, mas é considerado também, o ramo da ciência que 
tem por objetivo estudar sistematicamente essas normas. 

Em termos doutrinários, de acordo com RUGGIERO e MA-
ROI, em Istituzioni di diritto privato, “O Direito é a norma das 
ações humanas na vida social, estabelecida por uma organização 
soberana e imposta coativamente à observância de todos”. 

Já o renomado jurista MIGUEL REALE, em Lições Prelimina-
res de Direito, leciona que “aos olhos do homem comum o Direi-
to é a lei e ordem, isto é, um conjunto de regras obrigatórias que 
garante a convivência social graças ao estabelecimento de limites 
à ação de cada um de seus membros”.

No entanto, em se tratando de teorias, a teoria da coercibi-
lidade afirma que o direito é a ordenação coercível da conduta 
humana.

Aduz-se que diferentemente de outras normas sociais, as 
normas jurídicas são caracterizadas por se encontrarem eivadas 
de carácter coercitivo, dada à existência de sanções que são im-
postas pela autoridade do Estado caso não ocorra a existência de 
observância voluntária. 

O Direito pode ser:
1) Direito Natural ou Jusnaturalismo: Trata-se de uma teoria 

eivada da postulação de existência de determinado direito cujo 
conteúdo certo, é estabelecido pela natureza, bem como tem va-
lidade em qualquer lugar da Federação e, em alguns casos, até 
fora desta. Tal Direito não é escrito, não depende de criação da 
sociedade e não é, tampouco, formulado pelo Estado. Trata-se 

de um Direito espontâneo originário da própria natureza social 
do homem. Exemplos: princípios eivados de caráter universal e 
imutáveis, como o direito à vida e à liberdade.

Observação importante: As principais características do Di-
reito Natural, além da universalidade, são: a imutabilidade e o 
seu conhecimento por intermédio da própria razão advinda do 
homem. Em tempos remotos, o Direito Natural regulava o conví-
vio social dos homens, tendo em vista que esses não necessita-
vam de leis escritas. 

2) Direito Positivo: É o acoplado de normas jurídicas escri-
tas e não escritas, com validade em determinado território, bem 
como de forma internacional, na relação existente entre os Esta-
dos. Com o advento do surgimento do direito positivo, por inter-
médio do Estado, sua função se tornou uma espécie de contra-
peso às atividades legiferantes do Estado, produzindo subsídios 
para que viesse a existir a reivindicação de direitos pelos cida-
dãos, passando a possuir um caráter meramente subjetivo.

Observação importante: O Direito Positivo é institucionali-
zado pelo Estado, vindo a ser considerado como um conjunto de 
princípios e regras que regem a vida social da sociedade. Ex: Có-
digo tributário, Código Penal, Código Civil, dentre outros.

Poderá, ainda, o Direito ser classificado em Direito Objetivo 
e Direito Subjetivo da seguinte forma:

▸ Direito Objetivo: trata-se do direito normativo de orga-
nização social ou, acoplado de normas jurídicas de determinado 
país.

▸ Direito Subjetivo: é o Direito por meio do qual a pessoa se 
torna dele possuidora em decorrência do direito objetivo. Viabili-
za e possibilita o agir e o exigir algo, previsto no direito objetivo.

Observação importante: é a partir do conhecimento do di-
reito objetivo que se permite deduzir o direito subjetivo. Além 
disso, o direito objetivo é garantidor do exercício do direito sub-
jetivo, que é gerador do dever jurídico. 

3) Direito Internacional e Direito Nacional: Trata-se o Direi-
to Internacional do complexo de normas aplicáveis às relações 
entre países concernentes ao Direito Internacional Público, bem 
como aos particulares que possuem interesse em mais de um 
país no que condiz ao Direito Internacional Privado. Exemplo: 
caso haja alguma divergência na exploração de uma fábrica que 
estiver sendo construída por dois países, a lide poderá ser resol-
vida através da aplicação de normas de Direito Internacional Pú-
blico. Agora, em se tratando de inventário de falecido que tenha 
deixado bens em diversos países, cria-se demandas de Direito In-
ternacional Privado, pelo fato de estarem em jogo interesses de 
diversos particulares em mais de um país. Ressalta-se, ainda, que 
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da mesma forma que o Internacional, o Direito Nacional pode se 
desdobrar em dois grandes ramos: o Direito Público e o Direito 
Privado. Vejamos:

4) Direito Público e Privado: Registra-se que o Direito Pú-
blico coordena os interesses gerais da coletividade vindo a se 
caracterizar pela imperatividade de suas normas, que jamais, 
diga-se de passagem, poderão ser afastadas por convenção dos 
particulares. Em relação ao Direito Privado, denota-se que este 
dispõe sobre as relações dos indivíduos entre si, vigorando ape-
nas enquanto a vontade dos interessados não disponha de modo 
diverso que o previsto pelo legislador. 

A divisão do Direito entre Direito Público e Direito Privado é 
eivada de grande discussão, entretanto, admite-se que o primei-
ro dos ramos do Direito Público interno é o Direito Constitucio-
nal, que possui por objeto a fixação da estrutura do Estado, bem 
como o estabelecimento dos direitos fundamentais da pessoa 
humana como um todo.

Fazem parte do Direito Público interno: o Direito Adminis-
trativo que estabelece os preceitos relativos à administração da 
máquina pública; o Direito Penal, ramo definidor das condutas 
criminosas, com o fito de preveni-las e reprimi-las; o Direito Fi-
nanceiro, que cuida da organização das finanças tributárias do 
Estado; o Direito Processual Civil e Penal, sendo que ambos tra-
tam da realização da Justiça, vindo a regular o processamento 
das ações perante o Poder Judicial e o Direito do Trabalho que 
possui por objeto reger as relações de trabalho subordinado. 

Por fim, o Direito Privado, de forma essencial, compreende: 
o Direito Civil, regulador dos direitos e obrigações de ordem pri-
vada relativos às pessoas, aos bens e às relações por meio dos 
quais as pessoas estabelecem entre si bem como a respeito dos 
bens e o Direito Comercial, regulador da profissão dos comer-
ciantes, bem como de seus atos e contratos.

Observação importante: Direito Nacional é aquele existente 
e predominante dentro das fronteiras de um país. 

Dados os retro mencionados conceitos de Direito, passemos 
a analisar as suas principais características:

a) Interdisciplinar: por si só, o Direito não possui valor legi-
ferante, vindo a precisar do auxílio de outras ciências e outros 
ramos como a sociologia, a filosofia e a psicologia, dentre outras 
áreas para que tenha eficácia.

b) Valorativo: o Direito é axiomático e coloca valor em tudo 
vindo a ponderar normas de conduta como lícitas ou ilícitas 
apontando a direção a ser tomada em cada caso concreto.

c) Dogmático: o Direito impõe uma verdade e um dever ser 
advindo do Estado para administrar as normas de conduta advin-
das da sociedade como um todo.

d) Ideológico: por ser uma norma primária à lei, o direito é 
produto de uma ideia, de uma concepção política de determina-
da época.

e) Comparativo: uma vez que o Direito coloca valor em algo, 
ele passa a comparar e confrontar o lícito com o ilícito.

f) Teórico: o Direito é teórico pelo fato de se tornar válido 
por meio da prática constante dos atos que dele emanam.

g) Filosófico: o Direito advém do pensamento, da consciên-
cia humana, do certo ou errado, vindo a se desenvolver através 
do pensamento.

h) Estável: o Direito é estável a curto prazo para que nasça 
a segurança jurídica, não podendo mudar sem que haja o tempo 
e os meios adequados à segurança jurídica daqueles que a ele 
recorrerem.

i) Mutável: o Direito é mutável no condizente a longo prazo, 
levando em conta a evolução da sociedade como um todo.

j) Íntegro: o Direito não possui lacunas. As leis e as fontes 
possuem lacunas, mas o Direito acomoda suas próprias normas 
e regras para que não fique algo a demandar sem que seja à sua 
luz.

k) Dialético: o Direito advém de embate de ideias seja quan-
do for criada a lei, ou, quando da sua aplicação em embates de 
teses entre autor e réu processuais.

Fontes do Direito
Fontes de Direito são as maneiras pelas quais são formadas 

ou reveladas as normas jurídicas. De acordo com Washington de 
Barros Monteiro, diversas são as classificações das fontes do Di-
reito, sendo que a mais importante delas é dividida em fontes 
diretas ou imediatas e fontes indiretas ou mediatas. Vejamos:

Fontes diretas ou imediatas 
Tratam-se daquelas que, por sua própria força, são plena-

mente suficientes para gerar a regra jurídica, sendo estas: a Lei, o 
Costume e o Tratado Internacional. Vejamos:

1. Lei
Em países nos quais o Direito é escrito, a lei possui um pa-

pel de grande importância, figurando como a principal fonte do 
Direito. 

De acordo com Jhering, “Lei é uma regra geral, que, ema-
nando de autoridade (estadual) competente, é imposta, coacti-
vamente, à obediência de todos”. Nos contornos do renomado 
jurista, a lei se caracteriza por ser um acoplado de normas dota-
das de generalidade que se dirige de forma contumaz a todos os 
membros da coletividade. Provida de coação, alei tem como ob-
jetivo induzir os indivíduos a não violar os seus preceitos. Regra 
jurídica sem coação, disse Jhering, “é uma contradição em si, um 
fogo que não queima, uma luz que não ilumina”.

A Constituição é a mais importante das Leis. Composta pelas 
normas jurídicas superiores, que se submetem às normas conti-
das em leis e outros atos legislativos e normativos, a Constituição 
Federal se encontra em patamar hierárquico em relação às ou-
tras leis e normas. 

2. Costume
Costume é uma norma não escrita advinda de prática reite-

rada e habitual, eivada de convicção coletiva acerca do seu cará-
ter obrigatório. 

Registra-se que na realidade, as leis escritas não compreen-
dem todo o Direito. Existem normas costumeiras, também deno-
minadas de normas consuetudinárias, que obrigam, da mesma 
forma, mesmo que não constem de preceitos votados por órgãos 
devidamente competentes. 

Pondera-se que o Direito criado pelo costume é chamado de 
consuetudinário. Tal forma de direito foi de grande importância 
na Antiguidade, mesmo bem antes do Direito escrito. Em tempos 
hodiernos, esta fonte perdeu sua importância em grande par-
te, sendo aplicado apenas por exceção em casos específicos de 
omissão da lei. 
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Ao passo que o Costume é espontâneo e expresso de forma 
oral, a Lei emana de um órgão do Estado, por intermédio de um 
processo próprio de elaboração vindo a ser expressa de forma 
escrita. Isso é o que diferencia o Costume da Lei.

Denota-se que para que haja o reconhecimento do Costu-
me como fonte de Direito, determinados requisitos devem estar 
acoplados. Para isso, são necessários os seguintes pré-requisitos:

A) Que o Costume seja contínuo, posto que fatos esporá-
dicos, que acontecem uma vez ou outra não são considerados 
como costumes;

B) Que o costume seja constante, uma vez que a repetição 
dos fatos deve ocorrer de forma efetiva, ausente de dúvidas e 
sem alteração;

C) Que seja moral, tendo em vista que o costume não pode 
jamais vir a contrariar a moral ou os bons hábitos, e, por conse-
guinte, o Costume não pode ser imoral; 

D) Que o costume seja obrigatório, ou seja, que não seja fa-
cultativo bem como sujeito a vontade das partes interessadas.

De acordo com a doutrina majoritária, os Costumes classifi-
cam-se da seguinte forma:

▸ Secundum Legem: segundo a lei, sendo este o costume 
que se encontra previsto na lei que passa a reconhecer a sua efi-
cácia obrigatória. 

▸ Praeter Legem: aquele que se encontra além da lei e que 
intervém na falta ou omissão desta, podendo ser invocado mes-
mo não mencionado pela legislação acaba por ter caráter suple-
tivo. 

▸ Contra Legem: que é contra a lei e que se forma em sen-
tido contrário ao da lei, sendo aplicado mais aos casos de desuso 
ou de superação da lei.

3. Tratado Internacional 
Trata-se do acordo de vontades existente entre os Estados e 

outros sujeitos internacionais. Registra-se que os tratados fazem 
parta da ordem jurídica cabo-verdiana por força constitucional, 
motivo pelo qual devem ser aprovados sendo a aprovação, con-
soante os casos da competência do Governo ou da Assembleia e 
ratificados pelo Presidente da República. 

Existem diferentes espécies de Tratados. São eles:
A) Tratados normativos: são os que definem normas ou re-

gras de Direito;
B) Tratados - contratos: são os que visam a realização de 

uma operação concreta, tendo os seus efeitos extintos com o 
término dessa operação; 

C) Tratados coletivos: são os que envolvem dois Estados ou 
mais do que dois Estados e tratados particulares ou bilaterais.

Fontes indiretas ou mediatas
São as fontes que não estão dotadas da mesma virtude que 

as diretas, mas que, entretanto, mais cedo ou mais tarde, terão 
que elaborar a norma. São elas: a doutrina e a jurisprudência. 
Vejamos:

1. Doutrina: Cuida-se de um acoplado de ensinamentos, 
princípios, ideias e posicionamentos de autores e juristas que 
servem de base para o Direito, vindo a influenciar e fundamentar 
as diversas decisões judiciais. Também é muito utilizada para a 
interpretação das leis, vindo a fixar as diretrizes das normas jurí-
dicas como um todo.

2. Jurisprudência: proveniente do latim jus (justo) e pruden-
tia (prudência), trata-se a jurisprudência de termo jurídico que 
conceitua o acoplado de decisões sobre interpretações das leis, 
realizadas pelos mais diversos Tribunais de uma determinada ju-
risdição em todos os graus de justiça.

Em outras palavras, trata-se a Jurisprudência, de um conjun-
to de regras gerais e orientações que se ausentam das decisões 
judiciais advindas dos tribunais de hierarquia mais alta para efei-
tos de posterior consideração no julgamento de casos similares 
subjugados a outros tribunais de igual ou menor nível. Assim 
sendo, as sentenças ou acórdãos dos tribunais superiores sobre 
determinados casos passam a servir de referência no julgamento 
de casos idênticos, vindo a contribuir para a interpretação e a 
aplicação tendencialmente uniformes das normas jurídicas.

Ramos do Direito
Ramos de Direito são disciplinas de especialização do Direi-

to, que buscam se ocupar dos modos de regulamentação de as-
pectos específicos da vida societária por intermédio de normas 
jurídicas próprias, vindo a servir-se de princípios, métodos e pro-
cessos adequados. 

Pondera-se que os diversos ramos de Direito surgem em de-
corrência da necessidade de o Direito se especializar de maneira 
a regular de modo eficaz os novos problemas e fenômenos da 
vida societária que por vezes, passam a surgir com enorme com-
plexidade. Desta forma, os diferentes segmentos de regulamen-
tação do Direito tendem a adquirir autonomia relativa vindo a 
se apresentar como disciplinas ou ramos específicos inseridos na 
Ciência Jurídica. 

Conforme estudado, em sua evolução, o Direito veio a se es-
pecializar em vários ramos com o fito de regular e dar resposta de 
maneira eficaz a questões, que por sua vez tem se tornado cada 
vez mais complexas e afrontantes à sociedade como um todo.

Vejamos em destaque, os principais ramos de Direito: 
▸ Direito Constitucional - Ramo do Direito que possui por 

objeto o estudo das normas constitucionais, ou seja, as normas e 
os princípios fundamentais da estrutura política e organizacional 
do Estado, as liberdades ali elencadas bem como os direitos fun-
damentais dos cidadãos e as diretrizes do ordenamento jurídico 
da sociedade como um todo. Registra-se que o Direito Constitu-
cional é caracterizado por possuir posição normativa hierarquica-
mente superior aos demais ramos de Direito, devido ao fato de 
suas normas constituírem lei superior que é fundamentada por si 
própria, bem como por serem suas normas a fonte de produção 
jurídica de outras normas como as leis e os regulamentos, por 
exemplo, tendo em vista que todos os poderes públicos devem 
atuar em consonância com as normas constitucionais.

▸ Direito Administrativo: Trata-se do ramo do Direito que 
possui por objeto o estudo do sistema de normas jurídicas regu-
lamentadoras da organização e do processo de atuação da Admi-
nistração Pública. Esse ramo disciplina as relações de interesses 
coletivos, visando o interesse do bem público como um todo. 

▸ Direito Civil: Ocupa-se dos preceitos regulamentadores 
das relações entre particulares bem como entre estes e o Estado 
ou ainda, outros entes públicos desde que estes atuem despro-
vidos do ius imperium, sob o domínio da Justiça. Pondera-se que 
o objeto de regulação do Direito Civil engloba não apenas as re-
lações sociais de caráter patrimonial, mas também as relações 



84

NOÇÕES GERAIS DE DIREITO

pessoais com determinado conteúdo patrimonial, como os direi-
tos de autor, por exemplo, bem como as relações pessoais puras 
como os direitos ao nome e à imagem, por exemplo. O Direito 
Civil encontra-se eivado de sub-ramos tendentes a assumir cada 
vez mais autonomia. São eles:

▸ Direito de Propriedade: Ramo do Direito ocupacional das 
normas jurídicas que instituem, regulam e protegem as relações 
patrimoniais advindas dentre pessoas singulares e coletivas devi-
do à apropriação e transformação dos bens da natureza e da pro-
dução e reprodução sociais. O Direito de Propriedade regula os 
direitos reais, que são aqueles por meio dos quais se atribui a um 
indivíduo, todas as prerrogativas que se possa possuir sobre um 
bem, de forma a obter desse bem, de maneira total ou parcial, 
as utilidades que este proporciona. O direito real mais que mais 
se destaca é o de propriedade, uma vez que concede ao titular 
as faculdades de posse, uso, desfruto, disposição e reivindicação. 
Esta matéria regulamenta as diversas espécies de direitos reais, 
sendo de forma mais contundente os de aproveitamento. Exem-
plos: propriedade, superfície, uso, habitação, servidão, garantia 
e aquisição.

▸ Direito das Obrigações: Ramo do Direito civil que estuda 
e regulamenta os vínculos jurídicos criados entre pessoas, por 
meio das quais, o patrimônio devedor poderá, nos termos da 
lei, responder pelo seu inadimplemento. Ressalta-se que os dife-
rentes negócios jurídicos, tais como contratos de arrendamento, 
compra e venda, doação, mandato, representação, seguro, den-
tre outros, são regulados pelo Direito de Obrigações. 

▸ Direito de Família: Regula o complexo de relações jurídi-
cas advindos de natureza pessoal, social, material e econômica 
advindos do seio da família em si, bem como entre esta e ter-
ceiros ou, ainda do próprio Estado. São matérias reguladas pelo 
Direito de Família: o matrimónio, a união estável, o divórcio, a 
filiação e adoção, a tutela e curatela, dentre outras matérias per-
tinentes.

▸ Direito das Sucessões: Possui o condão de se ocupar das 
normas jurídicas regulamentadoras da transmissão do patrimó-
nio e de outras relações de caráter não patrimonial ou de deter-
minado conteúdo patrimonial de uma pessoa para outra. Maté-
rias como a sucessão testamentária e o direito de herança são 
reguladas por esse ramo do Direito.

▸ Direito Internacional Público: Cuida-se da disciplina de 
Direito que se ocupa do acoplado de regras que determinam os 
deveres e os direitos dos sujeitos internacionais, nas suas rela-
ções particulares, normas essas que são de obrigatório cumpri-
mento, sendo estes, os Estados, as Organizações Internacionais e 
outros entes nas suas relações entre si. Possuem como fontes os 
Tratados, os Costumes e os princípios gerais de Direito que são 
as fontes diretas, as decisões dos tribunais internacionais, as opi-
niões da doutrina internacional e as resoluções dos organismos 
internacionais, que são fontes indiretas, e, por fim, as fontes dos 
próprios estados que são as leis, a doutrina e a jurisprudência 
nacionais, bem como os atos diplomáticos dos estados. 

▸ Direito Internacional Privado: Trata-se do conjunto de 
regras que podem ser aplicadas à solução de conflitos que po-
dem ocorrer entre duas soberanias em decorrência do confronto 
de suas leis privadas, bem como de interesses privados de seus 
nacionais. 

▸ Direito Financeiro: Ramo do Direito que se ocupa do aco-
plado de normas jurídicas que versam ou regulamentam a ativi-
dade financeira do Estado, em outras palavras, a coleta, gestão 
e aplicação dos recursos financeiros, buscando a satisfação das 
necessidades do Estado e da coletividade como um todo. Seus 
sub-ramos são o Direito tributário e o Direito fiscal. 

▸ Direito Tributário: É o ramo de Direito que possui por ob-
jeto de estudo o conjunto de normas que regulamentam a ativi-
dade de arrecadação das receitas, efetuada de forma essencial 
por meio de impostos e taxas que são prestações realizadas pelos 
cidadãos como contrapartida de serviços que lhes são prestados 
pelo Estado ou, ainda pela utilização de bens do domínio público. 

▸ Direito Fiscal: Se ocupa do sistema de normas jurídicas 
disciplinadoras das relações de imposto. Esse ramo do Direito é 
definidor dos meios e processos por meio dos quais se realizam 
os direitos emergentes daquelas relações. Nesse ramo, são in-
cluídas normas de soberania fiscal relativas a poderes do Estado 
para criar impostos, normas de incidência relativas aos pressu-
postos e aos elementos de tributação, vindo a definir quem está 
sujeito a determinado imposto e sobre que rendimentos irão 
recair os impostos, normas de lançamento relacionadas aos pro-
cessos de determinação dos elementos da relação de imposto e 
as normas de cobrança relativas à entrada pecuniária nos cofres 
do Estado dos impostos.

▸ Direito Econômico: Disciplina que estuda o conjunto de 
normas jurídicas reguladoras das relações de realização e de di-
reção da atividade econômica, levando em conta a produção e a 
distribuição de bens, bem como a prestação de serviços que são 
suscetíveis de satisfazer as necessidades de subsistência e desen-
volvimento da sociedade como um todo.

▸ Direito Comercial: Possui por objeto o estudo das normas 
que regulam os atos de comércio ou aqueles que dizem respeito 
ao seu exercício, independentemente de os entes serem ou não 
comerciantes. É também considerado sinônimo do Direito Em-
presarial. 

▸ Direito empresarial: Trata-se de ramo do direito privado 
que se estuda de forma especial o conjunto das normas jurídi-
cas disciplinadoras da atividade de uma pessoa física ou jurídica, 
como o empresário individual ou a sociedade empresarial, que 
se destina à prossecução habitual de fins de natureza econômi-
ca, por meio da produção de bens ou da prestação de serviços 
que satisfaçam necessidades humanas e que resultem, por sua 
vez, em benefícios ou resultados patrimoniais eivados de lucros 
para a empresa. Denota-se que o Direito Empresarial alcança um 
acoplado variado de matérias, incluindo, dentre estas, as regras 
de constituição das sociedades comerciais ou empresariais com 
suas obrigações, os contratos especiais de comércio de empresa, 
os títulos de crédito, dentre outras.
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TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS; 
EVOLUÇÃO HISTÓRICA, CONCEITO, CLASSIFICAÇÕES 

E CARACTERÍSTICAS DOS DIREITOS HUMANOS; 
DIREITOS HUMANOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS; 

GERAÇÕES OU DIMENSÕES DOS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS; DIREITOS HUMANOS E 

ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO; DIREITOS 
HUMANOS E CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988

Os Direitos Humanos correspondem a uma disciplina e 
um ramo de extrema importância e relevância no Direito, não 
só pelos seus princípios e precedentes normativos, mas por 
sua especificidade e a aplicabilidade, sobretudo no Brasil, 
ante as obrigações assumidas pelo Estado brasileiro no plano 
internacional e toda a complexidade que a temática envolve 
na atualidade. Ao nascer, todo ser humano é livre, mas adquire 
direitos e deveres para a posteridade, dentre eles, diversos 
intrínsecos ao exercício e manutenção de sua própria dignidade.

— O conceito de direitos humanos
“Os direitos humanos consistem em um conjunto de direitos 

considerado indispensável para uma vida humana pautada na 
liberdade, igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os 
direitos essenciais e indispensáveis à vida digna” (RAMOS, 2020, 
p. 24). 

Os Direitos Humanos são, portanto, direitos naturais de 
todos os homens, como aspectos essenciais da condição humana. 
Como normas universais de reconhecimento e proteção, a 
expressão “direitos humanos” indica aquilo que é inerente à 
própria existência do homem e não há um rol predeterminado 
desse conjunto mínimo de direitos essenciais.

— Princípios
Vários são os princípios que norteiam a temática dos Direitos 

Humanos, mas vale a pena destacar o princípio da dignidade da 
pessoa humana, núcleo dos direitos fundamentais e vai além 
de qualquer normatização jurídica, uma vez que, como parte 
essencial da pessoa humana, é anterior ao Direito, diretamente 
ligado ao direito à vida e à igualdade ou isonomia. 

Tem-se também o princípio básico da não-discriminação no 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, uma vez que todos 
os indivíduos são iguais como seres humanos e pela dignidade 
de cada pessoa humana, fazem jus ao exercício de seus direitos 
sem discriminação de raça, cor, sexo, etnia, idade, idioma, 
religião, nacionalidade, preferência política, condição física e 
social, orientação sexual e identidade de gênero. O princípio da 
não-discriminação remete-se também ao princípio basilar da 
isonomia, ou igualdade.

E ainda, o princípio da primazia (ou prevalência) da norma 
mais favorável às vítimas que diz que em caso de conflito de 
normas de Direitos Humanos, sejam elas de direito interno ou 

internacional, será aplicada a norma que for mais favorável à 
vítima que sofrer quaisquer tipos de violações em seus direitos 
e garantias fundamentais. Esse princípio reduz ou minimiza 
divergências de aplicação de preceitos e normas de direitos 
humanos.

— Características
Os direitos humanos são: históricos, frutos de conquistas 

graduais e de um processo de evolução ao longo do tempo; 
universais e devem alcançar a todos os seres humanos 
indistintamente; relativos: não são absolutos e podem sofrer 
limitações; irrenunciáveis pois, inerentes à condição humana, 
ninguém pode abrir mão de sua própria natureza; inalienáveis, 
pois não podem ser transacionados ou condicionados, 
imprescritíveis, uma vez que não se perdem com o passar do 
tempo. 

Os direitos humanos são ainda autônomos e 
interdependentes, complementares e indivisíveis, devendo ser 
interpretados de forma conjunta e interativa com os demais 
direitos e não isoladamente, sempre sujeitos à proteção 
jurisdicional efetiva nos níveis nacional e internacional. 

— Gerações de Direitos Humanos (Teoria de Vasak):

– Direitos Humanos de 1ª Geração: liberdade individual – 
direitos civis e políticos;

– Direitos Humanos de 2ª Geração: igualdade – direitos 
sociais e econômicos;

– Direitos Humanos de 3ª Geração: fraternidade ou 
solidariedade – direitos transindividuais, difusos e coletivos.

— Estrutura Normativa
A estrutura normativa dos direitos humanos é formada 

por um conjunto de tratados internacionais, declarações, leis 
e jurisprudências que definem e regulam esses direitos. Esses 
documentos incluem a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948, Pactos Internacionais sobre Direitos Civis 
e Políticos e sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, e 
convenções sobre temas específicos como tortura e discriminação 
racial. Estes instrumentos formam uma estrutura legal global 
que orienta os países na implementação dos direitos humanos.

— Fundamento
O fundamento dos direitos humanos está na dignidade 

inerente a cada ser humano. Esta noção é o alicerce ético e 
filosófico que justifica a existência e a universalidade dos direitos 
humanos, indicando que todos têm direitos pelo simples fato de 
serem humanos. Historicamente, esse conceito foi influenciado 
por várias tradições jurídicas e filosóficas, incluindo o iluminismo 
europeu e movimentos sociais ao longo dos séculos.
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Especificidades
Cada categoria de direitos tem suas especificidades. Os 

direitos civis e políticos exigem principalmente a abstenção do 
Estado (não interferência), enquanto os direitos econômicos, 
sociais e culturais frequentemente requerem ação positiva do 
Estado (provisão). Os direitos de terceira geração, sendo coletivos, 
focam na cooperação internacional e na responsabilidade 
compartilhada. A especificidade também se manifesta na forma 
como os direitos são implementados e garantidos, variando 
conforme o contexto cultural, social e político de cada país.

— Fundamentos filosóficos dos Direitos Humanos
Filosoficamente, os direitos humanos apresentam na 

contemporaneidade não só fundamentos e características do 
naturalismo, como também do contratualismo, dado o expresso 
reconhecimento dos documentos internacionais que versam 
sobre direitos humanos – tratados, acordos, convenções etc., 
pelas nações.

– Jusnaturalismo: teoria ou corrente filosófica pautada no 
direito natural, no que é justo por natureza, e consubstancia-se 
no direito inerente à própria condição do homem nascido com 
vida.

– Positivismo: corrente filosófica consistente no Direito 
Positivo, juspositivismo ou contratualismo, correspondente ao 
direito convencionado, imposto por força das leis e convenções.

O Direito Humanitário, o Direito dos Refugiados e o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos formam, juntos, as três 
vertentes jurídicas dos Direitos Humanos no plano internacional 
e de proteção à pessoa humana.

O Direito Internacional dos Direitos Humanos é o ramo do 
Direito Internacional que tem por principal objetivo proteger e 
promover a dignidade humana em caráter universal e imperativo, 
consubstanciado no interesse da paz e do bem comum, a todos 
os Estados. Por sua vez, o Direito Humanitário é revelado 
através de um conjunto de normas internacionais pautadas nas 
convenções e costumes aplicados especificamente nos casos de 
guerra ou conflitos armados. Visam a proteção internacional 
das vítimas de conflitos armados, e a limitação dos meios e dos 
métodos de combate, nos termos da Convenção de Genebra, 
de 1949. E, o Direito dos refugiados, pautado no Estatuto da 
ONU sobre os Refugiados, de 1951 visa proteger toda pessoa 
ameaçada de perseguição por motivos políticos, raciais ou sociais 
que a coloquem em perigo iminente de vida ou fundado receio 
de dano à sua integridade física. Em que pesem, portanto, as 
particularidades, todas as vertentes convergem para a proteção 
Internacional da Pessoa Humana e a garantia da manutenção de 
sua dignidade e integridade em caráter universal.

Evolução e importância histórica dos Direitos Humanos
Apesar de sua expressão moderna, os Direitos Humanos 

têm raízes para além da modernidade, tendo em vista a antiga 
inclinação humana para o senso de justiça. A verdadeira 
consolidação dos Direitos Humanos se deu em meados do 
século XX, como um fenômeno do pós-guerra, em resposta às 
atrocidades e os horrores do nazismo. Diante da necessidade de 
resguardar e efetivar os direitos fundamentais da pessoa humana, 
foram surgindo normas que tutelam os bens primordiais da vida. 

E, dentre esses bens primordiais, a dignidade humana tornou-se 
princípio basilar dos Direitos Humanos, trazendo novos direitos 
e acepções à legislação. 

Historicamente, desde a Antiguidade, na fase pré-Estado 
Constitucional a afirmação dos direitos humanos tem influência 
da Democracia Ateniense, da República Romana, do Cristianismo 
da Idade Média, das revoluções liberais e das ideias iluministas até 
a sua internacionalização e constitucionalização. Somente num 
momento histórico posterior ao absolutismo se permitiu algum 
resgate da aproximação entre a Moral e o Direito, qual seja o da 
Revolução Intelectual dos séculos XVII e XVIII, com o movimento 
do Iluminismo, que conferiu alicerce para as Revoluções Francesa 
e Industrial. O Iluminismo lançou base para os principais eventos 
que ocorreram no início da Idade Contemporânea, quais sejam 
as Revoluções Francesa, Americana e Industrial. 

No final do século XIX e no início de século XX, o mundo 
passou por variadas crises de instabilidade diplomática, posto 
que vários países possuíam condições suficientes para se 
sobreporem sobre os demais, resultado dos avanços tecnológicos 
e das melhorias no padrão de vida da sociedade. Neste contexto, 
surgiram condições para a eclosão das duas Guerras Mundiais, 
eventos que alteraram o curso da história da civilização ocidental. 

Embora o processo de internacionalização dos direitos 
humanos tenha antecedentes no pós-Primeira Guerra Mundial, 
notadamente, com a criação da Liga das Nações e da Organização 
Internacional do Trabalho com o Tratado de Versalhes de 1919, é 
no pós-Segunda Guerra Mundial que se encontram as bases do 
direito internacional dos direitos humanos.

Os eventos da Segunda Guerra Mundial foram marcados por 
retrocesso e desumanização em matéria de Direitos Humanos, 
com o devido respaldo jurídico do ordenamento dos países 
bélicos. 

A perspectiva contemporânea de direitos humanos emerge 
no contexto do Pós-Segunda Guerra Mundial, tendo como 
marcos:a Carta da ONU, de 1945, que institui a Organização das 
Nações Unidas e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 
1948, que é o primeiro documento a reconhecer materialmente 
os direitos humanos.

— Direitos humanos e Direitos Fundamentais
A Constituição Federal de 1988, conhecida como 

“Constituição Popular”, é um documento histórico que marca 
o retorno do Brasil à democracia após uma era sombria de 
ditadura militar.

O resultado de intenso debate e reflexão não apenas lançou 
as bases para uma organização nacional, mas também promoveu 
os direitos individuais e coletivos do povo brasileiro. Os seus 
princípios fundamentais baseiam-se na prioridade da dignidade 
humana, que não só informa, mas também molda toda a 
estrutura normativa do Estado.

Contextualização Histórica: Compreendendo a Constituição 
de 1988

A promulgação da Constituição de 1988 não é apenas um 
momento significativo na história do Brasil, mas também um 
símbolo de superação da idade das trevas do autoritarismo e da 
afirmação dos princípios democráticos.
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Depois de mais de duas décadas de um regime militar 
repressivo que suprimiu as liberdades individuais e coletivas, a 
promulgação da nova Constituição marca a concretização das 
aspirações de liberdade, justiça e igualdade que permearam a 
luta pela redemocratização do país.

A década de 1980 foi marcada por intensos movimentos de 
resistência civil e política, que culminaram na mobilização social 
e na ampla expressão política na Assembleia Constituinte. O 
processo democrático de elaboração desta Constituição contou 
com a participação ativa de representantes de vários sectores 
da sociedade, incluindo partidos políticos, movimentos sociais, 
sindicatos, organizações não governamentais e sociedade civil.

Neste contexto, a promulgação da Constituição de 1988 
não significa apenas o fim do sistema autoritário, mas também 
o surgimento de uma nova ordem democrática baseada na 
soberania popular, na distribuição do poder, na garantia dos 
direitos individuais e de grupo e na proteção do povo.

Portanto, é mais do que um documento legal, simboliza a 
resiliência do povo brasileiro diante das adversidades e sua 
capacidade de construir um futuro baseado nos princípios de 
liberdade, igualdade e unidade.

A Constituição de 1988 emergiu assim como um farol de 
esperança para uma nação que tentava reconstruir-se numa 
base mais justa, mais inclusiva e democrática. Representa um 
compromisso com uma nação onde os direitos humanos são 
respeitados, a diversidade é valorizada e a justiça é fornecida a 
todos os cidadãos. Portanto, este é um acontecimento importante 
na história brasileira que deve ser lembrado e celebrado como 
tendo alcançado uma sociedade mais livre, igualitária e fraterna.

Prioridade à Dignidade Humana na Constituição de 1988: 
bases e consequências

A dignidade humana é mais do que um princípio abstrato 
da Constituição de 1988. Este é o alicerce sobre o qual se 
constrói toda a estrutura normativa da Carta Magna. Esta ideia 
central, derivada da filosofia do direito e dos valores humanos, 
reconhece que cada indivíduo possui valores únicos, indivisíveis 
e invioláveis que não podem ser rejeitados ou rejeitados devido 
às suas características pessoais, sociais, econômicas ou políticas.

No contexto da Constituição brasileira, o princípio da 
dignidade humana está claramente incluído no artigo 1º, inciso 
3º da Constituição, um dos fundamentos da República Federativa 
do Brasil. Este reconhecimento oficial não só confere à dignidade 
humana um status constitucional, mas também obriga o Estado 
brasileiro a proteger e promover a dignidade humana em todas 
as suas atividades e políticas públicas.

A Constituição de 1988 reconheceu a dignidade humana 
como um princípio básico e estabeleceu uma nova ordem de 
valores em que os direitos e interesses individuais são igualmente 
protegidos e respeitados.

Esta abordagem tem em conta não só a garantia dos direitos 
fundamentais como o direito à vida, à liberdade, à igualdade 
e à dignidade, mas também a criação de condições sociais, 
econômicas e culturais que garantam o pleno desenvolvimento 
humano de cada indivíduo. Além disso, a dignidade humana 
atua como um fator limitante do poder do Estado, restringindo 
as ações do Estado quando o Estado infringe ou é susceptível de 
infringir os direitos e interesses básicos dos cidadãos.

Neste sentido, serve como princípio orientador na 
interpretação e aplicação da lei, orientando os juízes e outras 
instituições do Estado na procura de soluções que respeitem e 
promovam a dignidade de todos os envolvidos.

Portanto, o reconhecimento da dignidade humana como 
prioridade máxima na Constituição de 1988 não é uma mera 
formalidade legal, mas uma confirmação dos valores básicos 
que determinam a convivência social. Isto é uma garantia de 
que num Estado democrático governado pelo Estado de direito, 
nenhum indivíduo será tratado como um mero objeto ou meio 
para atingir objetivos políticos ou econômicos, mas sim como um 
sujeito de direitos e dignidade inalienáveis.

Direitos e garantias fundamentais: pilares da dignidade 
humana

A dignidade humana não é simplesmente um princípio 
abstrato, mas uma expressão concreta da dignidade interior 
de cada indivíduo, bem como uma concessão do Estado como 
fundamento sobre o qual se baseiam os direitos e garantias 
fundamentais estipulados na Constituição de 1988. Deve ser 
protegida e promovida em todas as esferas da vida social, política 
e econômica.

Os direitos humanos abrangem vários aspectos da vida 
humana, desde os direitos civis e políticos até aos direitos sociais, 
econômicos e culturais. Esses direitos incluem os direitos à vida, 
à liberdade, à igualdade, à segurança, à saúde, à educação, ao 
emprego, à habitação, à alimentação, à cultura, à recreação, à 
convivência familiar e comunitária. 

Cada um destes direitos desempenha um papel importante 
na promoção da dignidade humana e na realização do pleno 
potencial de cada pessoa na sociedade. Por exemplo, o direito 
à vida garante a existência física e a integridade de cada 
pessoa, enquanto o direito à liberdade garante a autonomia e 
a capacidade de determinar o próprio destino. A igualdade de 
direitos visa eliminar as diferenças e a discriminação que podem 
afetar a dignidade e o bem-estar das pessoas.

Além disso, é importante enfatizar que os direitos e garantias 
fundamentais não são absolutos e podem ser limitados em 
determinadas circunstâncias. No entanto, estas limitações são 
proporcionais e necessárias para proteger outros direitos ou 
interesses legais. No entanto, as restrições devem ser sempre 
interpretadas e aplicadas de acordo com os princípios da 
dignidade humana e da proporcionalidade.

Portanto, os direitos e garantias fundamentais estipulados 
na Constituição de 1988 não são simplesmente normas jurídicas, 
mas uma expressão concreta dos valores mais elevados da 
sociedade brasileira. Reflete o compromisso do Estado e da 
sociedade em garantir que todos os indivíduos sejam tratados 
com respeito, igualdade e dignidade, independentemente das 
suas circunstâncias sociais, econômicas, políticas ou culturais.

Mecanismos de proteção: garantem a efetividade dos 
direitos fundamentais

A Constituição de 1988 não só reconhece os direitos e 
garantias fundamentais dos cidadãos, mas também estabelece 
uma série de salvaguardas destinadas a garantir a sua eficiência e 
proteção. Estes instrumentos jurídicos desempenham um papel 
importante na proteção dos direitos individuais e de grupo, na 
garantia do Estado de direito e na limitação do poder do Estado. 
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Um dos mecanismos de proteção mais conhecidos e 
importantes é o habeas corpus. Garante a liberdade de circulação 
e protege os cidadãos contra detenções arbitrárias ou ilegais. O 
habeas corpus pode ser utilizado sempre que uma pessoa sofra, 
ou seja, ameaçada de violência ou coação no que diz respeito à 
liberdade de circulação, seja por ilegalidade, abuso de poder ou 
por qualquer outro motivo.

Além da proteção do habeas corpus, a Constituição também 
prevê o mandado de segurança, cujo objetivo é proteger 
direitos claros e específicos contra atos ilícitos ou abusivos de 
autoridades públicas ou particulares. Esta ferramenta é utilizada 
nos casos em que não existem medidas legais específicas para 
proteger direitos ameaçados ou violados.

Outro mecanismo importante é a liminar, que visa 
corrigir omissões legislativas que impossibilitem o exercício 
dos direitos e liberdades constitucionais. Isso permite que as 
partes interessadas entrem com uma ação no sistema judicial 
para determinar qual agência é responsável pela emissão dos 
regulamentos ausentes.

A Constituição também prevê o habeas data, que garante 
o acesso às informações relativas à pessoa do peticionário nos 
registros ou bases de dados de órgãos estaduais ou públicos. O 
objetivo deste mecanismo é garantir a transparência e proteger 
a privacidade e a privacidade dos cidadãos.

Finalmente, o direito de petição é uma ferramenta 
fundamental que permite aos cidadãos apresentar pedidos, 
reclamações ou reclamações às autoridades públicas, garantindo-
lhes o direito de receber uma resposta ou ação sobre as suas 
reivindicações.

Embora estes mecanismos de proteção tenham finalidades e 
utilizações diferentes, os seus objetivos são os mesmos: respeitar 
os direitos fundamentais e resolver prontamente as violações. É, 
portanto, um instrumento importante para proteger os direitos 
dos cidadãos e salvaguardar o Estado democrático de direito.

Promoção de políticas públicas: garantia da efetividade dos 
direitos sociais

Além de garantir os direitos básicos, o Estado tem a obrigação 
de agir proativamente, promovendo políticas nacionais que 
garantam um bom ambiente de vida para todos os cidadãos. Esta 
dimensão da ação nacional não se limita à redução das violações 
de direitos, mas também procura programar os princípios da 
igualdade e da justiça social, ao mesmo tempo em que combate 
as desigualdades estruturais prevalecentes na sociedade.

Promover políticas nacionais destinadas a garantir os direitos 
sociais significa desenvolver programas e planos para reduzir 
as diferenças sociais e econômicas, promover a coesão social 
e melhorar as condições de vida dos grupos mais vulneráveis. 
Isto significa adotar medidas para garantir o acesso universal e 
igualitário a serviços essenciais como saúde, educação, habitação 
e emprego.

Por exemplo, no sector da saúde, as políticas de saúde pública 
devem não só garantir o acesso universal e igualitário a serviços 
de saúde de qualidade, mas também promover atividades de 
prevenção e promoção da saúde para reduzir as desigualdades 
na saúde e garantir o bem-estar geral da população.

As políticas nacionais de educação devem também garantir o 
acesso e a igualdade de oportunidades ao ensino básico e superior, 
bem como promover a qualidade e a igualdade na educação para 
garantir que todos os cidadãos, independentemente do estatuto 
socioeconômico, tenham acesso a uma educação de qualidade.

No que diz respeito à habitação, as políticas nacionais 
de habitação devem garantir o acesso a uma habitação boa e 
adequada a todos os cidadãos, especialmente aqueles em 
situação de vulnerabilidade social, e promover o direito à 
habitação como um direito fundamental.Devemos também 
implementar políticas de emprego e rendimento para promover 
o pleno emprego, a geração de rendimentos e a integração 
produtiva para garantir que todos os cidadãos tenham acesso a 
um trabalho digno e remunerado.

Em suma, a promoção de políticas públicas que visem 
garantir os direitos sociais é essencial para a criação de uma 
sociedade mais justa, igualitária e solidária. Estas políticas não 
só promovem a concretização dos direitos fundamentais, mas 
também fortalecem os valores democráticos e humanos que 
definem a convivência social.

Portanto, é importante que o Estado atue de forma proativa 
e eficaz na implementação desta política para proporcionar a 
todos os cidadãos as condições necessárias para desfrutarem de 
uma vida digna e satisfatória.

Simplificando, a primazia da dignidade humana combinada 
com os direitos e garantias fundamentais estipulados na 
Constituição de 1988 é a base do Estado democrático de direito 
do Brasil. Estes princípios determinam não só o comportamento 
das instituições estatais, mas também o comportamento da 
sociedade como um todo na busca de uma convivência mais 
justa, equitativa e solidária.

Este texto traz uma explicação mais ampla do tema, 
contextualizando o significado histórico da Constituição de 1988, 
detalhando seus princípios e direitos fundamentais e destacando 
as políticas públicas essenciais para sua implementação.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna 
e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, 
promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

TÍTULO I
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 
fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
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TEORIAS DA ADMINISTRAÇÃO

Administração é uma disciplina abrangente que envolve 
planejamento, organização, liderança e controle de recursos 
para alcançar os objetivos organizacionais de forma eficiente e 
eficaz. São os principais componentes desse conceito:

– Planejamento: envolve definir metas e objetivos, identificar 
recursos necessários, antecipar desafios e criar estratégias para 
atingir os objetivos organizacionais.

– Organização: é a organização dos recursos, como 
alocação de tarefas e responsabilidades, criação de estruturas 
organizacionais, definição de hierarquias e criação de processos 
para garantir eficaz ação de metas. 

– Direção: é relacionada à liderança e à motivação das 
pessoas para eficaz e eficiente execução de funções, envolvendo 
eficaz comunicação, decisões, resolução de conflitos e inspiração 
da equipe.

– Controle: é a processo de monitorar o desempenho em 
relação aos planos e objetivos estabelecidos. Se algo é mal, 
controle permite ajustar o curso e garantir os objetivos são 
alcançados. 

– Recursos: como pessoas, dinheiro, tempo, tecnologia, 
informação, são fundamentais na administração.

– Eficiência: fazer as coisas melhor possível e minimizar 
recursos desperdício.

– Eficácia: envolve realizar as coisas de maneira certa, para 
atingir os objetivos da organização.

A administração é uma disciplina essencial em várias 
organizações, incluindo empresas, organizações sem fins 
lucrativos, governos e vidas pessoais. Fornece ferramentas e 
princípios necessários para gerir eficazmente os recursos e 
alcançar os objetivos, independentemente do contexto. Portanto, 
o estudo da administração é relevante e amplamente praticado 
em todo o mundo.

Algumas das teorias mais influentes da administração são:
– Teoria da Administração Científica (Taylorismo): uma 

teoria de Frederick W. Taylor, que defende que a administração 
deve ser tratada como uma ciência. Taylor argumenta que 
analisar processos mundanos de trabalho ajuda a identificar as 
melhores maneiras de executar tarefas, com foco na eficiência e 
produtividade. Isso leva à padronização das tarefas e ao foco no 
trabalho especializado.

Data: Final do século XIX e início do século XX.
Local: Os estudos de Frederick W. Taylor foram realizados 

principalmente nos Estados Unidos, onde ele desenvolveu suas 
ideias na virada do século XIX para o século XX.

– Teoria Clássica da Administração: Henri Fayol e Max Weber 
desenvolveram o conceito de gestão administrativa, enfatizando 
cinco funções básicas: planejamento, organização, comando, 

coordenação e controle. A teoria da burocracia de Weber enfatiza 
a importância de regras, hierarquias e procedimentos claros para 
o funcionamento organizacional eficiente.

Data: Henri Fayol publicou sua obra “Administração 
Industrial e Geral” em 1916, enquanto Max Weber desenvolveu 
sua teoria da burocracia no início do século XX.

Local: Fayol era um engenheiro de minas francês, e suas 
ideias foram desenvolvidas na França. Max Weber era um 
sociólogo alemão, e sua teoria também se originou na Alemanha.

– Teoria das Relações Humanas: elaborada por Elton Mayo 
e outros, é uma reação clássica que apresenta a importância 
das relações humanas no local de trabalho, argumentando 
que o desempenho dos funcionários é influenciado por fatores 
sociais e emocionais. As necessidades sociais e psicológicas 
de trabalhadores devem ser consideradas para melhorar a 
produtividade.

Data: A década de 1930 marcou o auge do movimento das 
Relações Humanas.

Local: Esta teoria se desenvolveu nos Estados Unidos, com 
pesquisas conduzidas principalmente na Western Electric’s 
Hawthorne Works, em Chicago.

– Teoria da Contingência: é a teoria de que não existe uma 
universalmente correta abordagem para a administração. As 
práticas de gestão devem ser adaptadas às circunstâncias 
e ambientes de cada organização, envolvendo abordagens 
diferentes para diferentes situações.

Data: A teoria da contingência começou a surgir nas décadas 
de 1950 e 1960.

Local: Não há um local específico de origem, pois a teoria da 
contingência foi influenciada por várias escolas de pensamento 
ao redor do mundo.

– Administração por Objetivos (APO): abordagem de 
administração por objetivos, é uma abordagem que enfatiza 
a estabelecimento de metas claras e mensuráveis para os 
funcionários, com a avaliação regular do progresso. O objetivo 
é alinhar os objetivos dos funcionários com os objetivos da 
organização.

Data: A APO foi popularizada por Peter Drucker na década 
de 1950.

Local: Peter Drucker era um escritor e consultor de 
gestão nascido na Áustria, mas suas ideias foram amplamente 
divulgadas nos Estados Unidos.

– Teoria da Administração Participativa: A Teoria da 
Administração Participativa de Douglas McGregor enfoca duas 
visões opostas sobre a natureza humana no trabalho. A Teoria 
X vê os trabalhadores como preconceituosos e motivados 
unicamente por recompensas financeiras, enquanto a Teoria Y 
os vê como intrinsecamente motivados, capazes de autocontrole 
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e criatividade. A administração participativa, baseada na Teoria 
Y, promove a participação dos funcionários nas decisões e nos 
processos decisórios.

Data: Douglas McGregor apresentou suas ideias sobre as 
Teorias X e Y na década de 1960.

Local: McGregor era um professor e psicólogo social 
nascido nos Estados Unidos, e suas ideias tiveram um impacto 
significativo no pensamento gerencial global.

– Teoria da Administração Estratégica: A gestão estratégica 
se concentra na definição de metas e na formulação de 
estratégias de longo prazo para uma organização, analisando 
seu ambiente externo e interno para tomar decisões informadas 
sobre o alcance dos objetivos.

Data: A administração estratégica começou a ganhar 
destaque na década de 1960, com o desenvolvimento de 
modelos de planejamento estratégico.

Local: As origens da administração estratégica estão nos 
Estados Unidos, mas ela se tornou uma disciplina global.

Estas são algumas das teorias de gestão mais influentes, mas 
muitas outras existem. As organizações modernas muitas vezes 
incorporam várias teorias para se adaptar às suas necessidades 
específicas e ambientes em constante evolução. O campo da 
gestão continua a evoluir à medida que novas ideias e abordagens 
são desenvolvidas.

Lembrando de que essas datas e locais apresentados 
representam os momentos-chave de desenvolvimento de cada 
teoria, podendo assim, ter havido contribuições de outros 
pesquisadores e locais ao longo do tempo.

CARACTERÍSTICAS BÁSICAS DAS ORGANIZAÇÕES 
FORMAIS MODERNAS: TIPOS DE ESTRUTURA 

ORGANIZACIONAL, NATUREZA E FINALIDADES

A estrutura organizacional de uma empresa é um 
componente crucial que define a hierarquia, os processos de 
comunicação, e a distribuição de responsabilidades dentro da 
organização.

Ela estabelece a forma como as atividades são coordenadas 
e supervisionadas, e pode impactar diretamente a eficiência, 
a flexibilidade e a capacidade de inovação da empresa. 
Compreender os diferentes tipos de estrutura organizacional 
é essencial para os gestores, pois a escolha adequada pode 
melhorar a produtividade e a eficácia organizacional.

Existem várias abordagens para estruturar uma organização, 
cada uma com suas características, vantagens e desvantagens. 
Entre as mais comuns estão a estrutura funcional, divisional, 
matricial, em rede e em linha. Cada uma dessas estruturas 
se adapta melhor a determinados contextos e necessidades 
empresariais.

Estrutura Funcional
A estrutura funcional é uma das formas mais tradicionais 

e amplamente utilizadas de organização empresarial. Nesse 
modelo, a empresa é dividida em departamentos ou funções 
específicas, como marketing, finanças, recursos humanos, 

produção, entre outros. Cada departamento é liderado por um 
gerente especializado na área, que supervisiona as atividades de 
sua equipe e reporta diretamente à alta administração.

Características:
– Divisão por especialização: Os departamentos são 

formados com base em funções específicas, permitindo que 
os funcionários desenvolvam habilidades e conhecimentos 
aprofundados em suas áreas de atuação.

– Hierarquia clara: Existe uma linha de autoridade bem 
definida, com cada funcionário reportando a um supervisor 
direto, que, por sua vez, reporta a um nível superior na hierarquia.

– Eficiência operativa: A especialização dos departamentos 
pode levar a uma maior eficiência e produtividade, pois cada 
unidade trabalha focada em suas responsabilidades específicas.

Vantagens:
– Especialização e desenvolvimento de habilidades: 

Funcionários se tornam especialistas em suas áreas de atuação, 
o que pode levar a um aumento da competência e da qualidade 
do trabalho.

– Clareza de papéis e responsabilidades: Funções e 
responsabilidades bem definidas facilitam a gestão de pessoal e 
a avaliação de desempenho.

– Facilidade de supervisão: Gerentes especializados 
supervisionam suas equipes, garantindo que o trabalho seja 
realizado de acordo com os padrões estabelecidos.

Desvantagens:
– Silos organizacionais: A comunicação entre departamentos 

pode ser limitada, criando “silos” que dificultam a colaboração e 
a coordenação de atividades interdepartamentais.

– Rigidez: A estrutura funcional pode ser menos flexível 
e adaptável a mudanças rápidas no mercado ou no ambiente 
externo.

– Foco limitado: Departamentos podem se concentrar 
excessivamente em seus próprios objetivos, negligenciando a 
visão e os objetivos globais da empresa.

Aplicabilidade
A estrutura funcional é particularmente eficaz em empresas 

que operam em ambientes estáveis e que podem se beneficiar 
da especialização. Ela é adequada para organizações que:

– Possuem um portfólio limitado de produtos ou serviços: 
Onde a complexidade do produto ou serviço permite que a 
especialização funcional melhore a eficiência.

– Valorizam a expertise técnica: Organizações que dependem 
de conhecimentos técnicos aprofundados em áreas específicas.

– Buscam eficiência operacional: Empresas onde a eficiência 
e a padronização de processos são cruciais para o sucesso.

Exemplo Prático
Imagine uma empresa de manufatura que produz 

equipamentos eletrônicos. Nesse caso, a estrutura funcional 
poderia incluir departamentos como:

– Produção: Responsável pela fabricação dos equipamentos.
– Pesquisa e Desenvolvimento (P&D): Encarregado de inovar 

e melhorar os produtos existentes.
– Marketing e Vendas: Focado na promoção e na venda dos 

produtos.
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– Finanças: Gerenciando os aspectos financeiros da empresa.
– Recursos Humanos: Cuidando da gestão de pessoal e das 

políticas internas.

Cada um desses departamentos funcionaria de maneira 
independente, sob a liderança de gerentes especializados, mas 
todos trabalhando em prol dos objetivos gerais da empresa.

A estrutura funcional, com seu foco na especialização e 
na clareza de papéis, pode ser uma escolha eficaz para muitas 
empresas. No entanto, é fundamental estar ciente de suas 
limitações, especialmente em relação à comunicação e à 
flexibilidade.

Ao compreender profundamente suas características, 
vantagens e desvantagens, os gestores podem decidir se essa 
estrutura é a mais adequada para suas organizações, garantindo 
uma operação eficiente e alinhada aos objetivos estratégicos da 
empresa.

— Estrutura Divisional
A estrutura divisional é um modelo organizacional em que a 

empresa é dividida em unidades autônomas ou semi-autônomas, 
chamadas divisões. Cada divisão é responsável por uma linha 
de produtos, um serviço específico ou uma região geográfica 
e opera quase como uma empresa independente, com seus 
próprios recursos e funções. Esse tipo de estrutura é comum em 
grandes organizações que possuem uma vasta gama de produtos 
ou que operam em diferentes mercados geográficos.

Características:
– Autonomia das divisões: Cada divisão tem um alto grau de 

autonomia e pode tomar decisões rapidamente, adaptando-se 
melhor às necessidades de seus mercados específicos.

– Integração de funções: As divisões são estruturadas de 
forma a incluir todas as funções necessárias para operar de forma 
independente, como marketing, vendas, produção e finanças.

– Foco no produto ou mercado: Cada divisão é centrada em 
um produto específico, serviço ou região, permitindo um foco 
mais direcionado e especializado.

Vantagens:
– Flexibilidade e adaptabilidade: As divisões podem 

responder rapidamente às mudanças no mercado, ajustando 
suas estratégias e operações conforme necessário.

– Responsabilidade e accountability: Com divisões 
separadas, é mais fácil atribuir responsabilidades claras e medir 
o desempenho de cada unidade, o que pode levar a uma maior 
accountability.

– Foco no cliente: Cada divisão pode concentrar-se melhor 
nas necessidades de seus clientes específicos, melhorando a 
satisfação e o atendimento ao cliente.

Desvantagens:
– Duplicação de esforços: Recursos e funções podem ser 

duplicados em diferentes divisões, levando a ineficiências e 
aumento de custos operacionais.

– Conflitos internos: Pode haver competição entre divisões 
pelos mesmos recursos organizacionais, o que pode gerar 
conflitos e rivalidades.

– Complexidade administrativa: A gestão de múltiplas 
divisões requer um sistema de controle e coordenação mais 
complexo, o que pode aumentar a carga administrativa.

Aplicabilidade:
A estrutura divisional é particularmente eficaz em empresas 

que:
– Possuem uma ampla gama de produtos ou serviços: Onde 

a diversidade dos produtos ou serviços justifica a criação de 
divisões específicas para cada linha.

– Operam em diferentes regiões geográficas: Empresas 
multinacionais que precisam adaptar suas operações e 
estratégias para diferentes mercados locais.

– Buscam flexibilidade e foco: Organizações que necessitam 
de uma estrutura que permita uma rápida adaptação às 
mudanças de mercado e um foco direcionado nas necessidades 
dos clientes.

Exemplo Prático:
Vamos considerar uma grande empresa de alimentos e 

bebidas que opera globalmente. A estrutura divisional dessa 
empresa pode ser organizada da seguinte forma:

– Divisão de Bebidas: Responsável pela produção e 
comercialização de refrigerantes, sucos e outras bebidas. Inclui 
departamentos de marketing, produção, vendas e finanças 
dedicados a essa linha de produtos.

– Divisão de Alimentos: Focada na produção e comercialização 
de alimentos processados, como lanches e refeições prontas. 
Também possui seus próprios departamentos funcionais.

– Divisão Internacional: Responsável pelas operações fora 
do país de origem, adaptando os produtos e estratégias às 
necessidades e preferências dos mercados estrangeiros.

— Estrutura Matricial
A estrutura matricial é um modelo organizacional que 

combina elementos das estruturas funcional e divisional. Nessa 
configuração, os funcionários têm dois ou mais gerentes: 
geralmente um gerente funcional (responsável pela área de 
especialização do funcionário) e um gerente de projeto ou 
produto (responsável por um projeto específico ou linha de 
produtos).

Isso cria uma matriz de responsabilidade e autoridade, 
proporcionando maior flexibilidade e eficiência no uso dos 
recursos organizacionais.

Características:
– Dualidade de chefias: Funcionários reportam a múltiplos 

gerentes, o que pode incluir um gerente funcional e um gerente 
de projeto.

– Integração de funções e projetos: A matriz permite que 
recursos sejam compartilhados entre diferentes projetos e 
funções, facilitando a colaboração interdepartamental.

– Foco simultâneo em funções e produtos: Permite um 
equilíbrio entre a especialização funcional e o foco em produtos 
ou projetos específicos.

Vantagens:
– Flexibilidade e adaptabilidade: A estrutura matricial 

permite uma rápida adaptação a mudanças no mercado ou no 
ambiente interno, facilitando a reconfiguração de equipes e 
recursos conforme necessário.
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– Eficiência de recursos: Os recursos humanos e materiais podem ser usados de forma mais eficiente, sendo alocados onde são 
mais necessários em qualquer momento.

– Melhoria na comunicação e colaboração: Promove a integração e colaboração entre diferentes áreas da empresa, melhorando 
a troca de informações e a resolução de problemas.

– Foco em múltiplos objetivos: Permite que a organização mantenha o foco em suas metas funcionais e de projetos 
simultaneamente, sem sacrificar um em detrimento do outro.

Desvantagens:
– Conflitos de autoridade: Funcionários podem receber instruções conflitantes de diferentes gerentes, o que pode gerar confusão 

e diminuir a eficácia.
– Complexidade de gestão: A gestão de uma estrutura matricial é mais complexa, exigindo habilidades avançadas de coordenação 

e comunicação.
– Demandas de habilidades: Requer que os funcionários possuam alta capacidade de comunicação, gerenciamento de tempo e 

habilidades para lidar com múltiplas responsabilidades.

Aplicabilidade:
A estrutura matricial é particularmente eficaz em empresas que:

– Têm múltiplos projetos ou linhas de produtos: Onde a integração de funções e projetos é essencial para o sucesso.
– Operam em ambientes dinâmicos e competitivos: Onde a flexibilidade e a capacidade de resposta rápida são cruciais.
– Valorizam a colaboração interdepartamental: Organizações que buscam melhorar a comunicação e a cooperação entre 

diferentes áreas funcionais.

Exemplo Prático:
Vamos considerar uma empresa de desenvolvimento de software que opera em um ambiente dinâmico e inovador. A estrutura 

matricial dessa empresa pode ser organizada da seguinte forma:
– Gerentes Funcionais: Responsáveis por áreas como desenvolvimento de software, design, marketing, e suporte ao cliente.
– Gerentes de Projetos: Responsáveis por projetos específicos, como o desenvolvimento de um novo aplicativo móvel ou a 

atualização de um sistema existente.

Um desenvolvedor de software nesta empresa pode reportar ao gerente de desenvolvimento (para questões técnicas e de 
desenvolvimento de carreira) e ao gerente de projeto (para tarefas específicas do projeto em andamento).

Essa configuração permite que o desenvolvedor contribua para múltiplos projetos enquanto ainda se especializa em sua área 
funcional.

Exemplo Visual

Gerente de Projeto A Gerente de Projeto B Gerente de Projeto C 

Gerente Funcional de 
Desenvolvimento Desenvolvedor 1 Desenvolvedor 2 Desenvolvedor 3

Gerente Funcional de Design Designer 1 Designer 2 Designer 3

Gerente Funcional de Marketing Especialista de Marketing 1 Especialista de Marketing 2 Especialista de Marketing 3

A estrutura matricial é uma abordagem poderosa para organizações que necessitam equilibrar a especialização funcional com a 
flexibilidade e a colaboração de projetos. Embora traga desafios em termos de complexidade e potencial para conflitos de autoridade, 
suas vantagens em termos de adaptabilidade e eficiência de recursos podem ser substanciais.

Compreender essa estrutura e suas implicações permite que os gestores implementem uma configuração organizacional que 
maximize a eficiência operacional e o alcance dos objetivos estratégicos da empresa.

— Estrutura em Rede
A estrutura em rede é um modelo organizacional caracterizado pela flexibilidade e pela ênfase em parcerias e alianças externas. 

Em vez de manter todas as funções internamente, as empresas com estrutura em rede terceirizam muitas de suas operações a outras 
organizações, criando uma rede de parceiros e fornecedores que colaboram para alcançar objetivos comuns.

Esse tipo de estrutura é comum em empresas que valorizam a inovação, a adaptabilidade e a eficiência de custos.

Características:
– Descentralização: Grande parte das operações é terceirizada para parceiros externos, enquanto a empresa mantém um núcleo 

central focado em suas competências principais.
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FORMAS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS TRABALHISTAS

Soluções Autocompositivas 
As soluções autocompositivas no Direito do Trabalho são 

métodos de resolução de conflitos em que as próprias partes 
envolvidas tomam a iniciativa de solucionar suas divergências, 
com ou sem o auxílio de um terceiro.

Essas formas buscam preservar a autonomia das partes, 
promover o diálogo e evitar a judicialização. São amplamente 
incentivadas pela legislação trabalhista, pois privilegiam a 
celeridade e o consenso nas relações entre empregadores e 
empregados. 

▸Negociação Coletiva 

Conceito:
A negociação coletiva é o principal instrumento 

autocompositivo nas relações coletivas de trabalho. Trata-se de 
um processo em que sindicatos de trabalhadores e representantes 
de empregadores discutem condições de trabalho, salários e 
outros direitos, estabelecendo normas aplicáveis aos contratos 
de trabalho em determinada categoria ou empresa. 

Base Legal:
Prevista nos arts. 611 a 625 da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT). 
Os resultados da negociação coletiva podem ser formalizados 

por: 
▪ Convenção Coletiva de Trabalho (CCT): Acordo entre 

sindicatos de trabalhadores e sindicatos patronais. 
▪ Acordo Coletivo de Trabalho (ACT): Acordo entre sindicatos 

de trabalhadores e uma empresa específica. 

Vantagens 
▪ Possibilidade de regulamentação de condições específicas 

de trabalho adaptadas às particularidades de uma categoria ou 
empresa. 

▪ Fortalecimento da representatividade sindical. 
▪ Redução de litígios individuais ao antecipar soluções para 

possíveis conflitos. 

Exemplo Prático:
Uma negociação coletiva pode estabelecer, por exemplo, 

um reajuste salarial de 5%, benefícios como vale-alimentação, 
plano de saúde, e condições especiais para concessão de férias. 

▸Conciliação 

Conceito:
A conciliação é uma tentativa de acordo realizada 

diretamente entre as partes envolvidas no conflito trabalhista. 
Esse método pode ocorrer de forma extrajudicial ou judicial, 
sendo especialmente relevante durante o trâmite de uma 
reclamação trabalhista, quando o juiz ou um conciliador atua 
para estimular o entendimento entre as partes. 

Base Legal:
Art. 764 da CLT, que determina que os dissídios individuais 

e coletivos sejam sempre submetidos à tentativa de conciliação 
antes de qualquer decisão. 

Nos tribunais trabalhistas, a conciliação é estimulada em 
todas as fases do processo. 

Características:
▪ Extrajudicial: Realizada diretamente entre empregado 

e empregador, podendo contar com auxílio de advogados ou 
sindicatos. 

▪ Judicial: Realizada perante um juiz ou conciliador, que 
conduz as partes para um possível acordo. 

Exemplo Prático:
Um trabalhador que reclama o pagamento de horas extras 

pode aceitar, na audiência de conciliação, um valor menor, mas 
pago de forma imediata, ao invés de aguardar o término do 
processo judicial. 

▸Mediação 

Conceito:
A mediação consiste na intervenção de um terceiro neutro 

e imparcial, o mediador, que auxilia as partes a dialogarem 
e alcançarem um acordo. Diferentemente da conciliação, 
o mediador não propõe soluções, mas apenas facilita a 
comunicação entre as partes. 

Base Legal:
▪ Regulada pela Lei nº 13.140/2015 (Lei de Mediação). 
▪ No Direito do Trabalho, é comum em conflitos coletivos, 

sendo frequentemente conduzida pelo Ministério Público do 
Trabalho (MPT) ou por órgãos sindicais. 

Características:
▪ Voluntariedade: As partes devem concordar em participar 

da mediação. 
▪ Neutralidade do Mediador: O mediador não toma decisões, 

apenas promove o diálogo. 
▪ Flexibilidade: O processo é informal e adaptável às 

necessidades do conflito. 
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Exemplo Prático:
Durante uma greve, o mediador pode atuar para que 

os sindicatos e empregadores cheguem a um acordo sobre 
o aumento salarial ou a retomada de condições de trabalho, 
evitando maiores prejuízos às partes e à sociedade. 

Soluções Heterocompositivas 
As soluções heterocompositivas no Direito do Trabalho 

são aquelas em que um terceiro imparcial intervém no conflito 
e decide a questão de forma vinculante para as partes. Esses 
mecanismos são amplamente utilizados para resolver tanto 
conflitos individuais quanto coletivos, sendo essenciais em um 
sistema jurídico que busca equilibrar a proteção dos direitos dos 
trabalhadores com a segurança jurídica para os empregadores.

▸Arbitragem 

Conceito:
A arbitragem é um método em que as partes envolvidas em 

um conflito elegem um árbitro ou tribunal arbitral para resolver 
a questão. A decisão do árbitro, chamada sentença arbitral, tem 
força vinculante, equiparando-se a uma decisão judicial. 

Base Legal 
▪ Regulada pela Lei nº 9.307/1996 (Lei de Arbitragem). 
▪ Na seara trabalhista, é restrita a casos específicos, 

especialmente envolvendo trabalhadores hipersuficientes, 
conforme disposto no art. 507▪A da CLT. 

Aplicação no Direito do Trabalho 
▪ Permitida em conflitos individuais quando o empregado 

possui nível superior e remuneração superior a duas vezes o teto 
do INSS (hipersuficiência). 

▪ Comum em contratos de executivos ou altos cargos, onde 
as partes estabelecem previamente cláusula compromissória de 
arbitragem. 

Vantagens 
▪ Maior celeridade em comparação ao processo judicial. 
▪ Especialização do árbitro em matérias complexas. 
▪ Sigilo do procedimento, preservando a confidencialidade 

das partes. 

Exemplo Prático:
Um diretor de empresa que não recebe uma parcela variável 

do salário prevista em contrato pode optar pela arbitragem para 
solucionar o impasse, conforme previsto em cláusula arbitral no 
contrato de trabalho. 

▸Judicialização 

Conceito:
A judicialização é o método heterocompositivo mais comum 

no Direito do Trabalho, em que o conflito é levado à Justiça 
do Trabalho para decisão de um juiz ou tribunal. A atuação 
judicial é regida por princípios próprios, como o da proteção ao 
hipossuficiente e o da celeridade processual. 

Estrutura da Justiça do Trabalho:

Organização: 
▪ Primeira instância: Varas do Trabalho. 
▪ Segunda instância: Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs). 
▪ Instância superior: Tribunal Superior do Trabalho (TST). 
▪ Competência: Regulada pelo art. 114 da Constituição 

Federal, abrangendo conflitos individuais e coletivos, relações de 
emprego e, em alguns casos, relações de trabalho em sentido 
amplo. 

Princípios Norteadores 
▪ Conciliação: Prioridade na tentativa de acordo em qualquer 

fase processual (art. 764 da CLT). 
▪ Proteção ao trabalhador: Interpretação das normas em 

favor da parte mais vulnerável. 
▪ Celeridade: Procedimentos simplificados e audiências 

concentradas para evitar morosidade. 

Procedimento Judicial 
1. Protocolo da reclamação trabalhista. 
2. Audiência inaugural com tentativa de conciliação. 
3. Produção de provas (documentais, testemunhais, 

periciais). 
4. Sentença judicial. 
5. Eventual recurso às instâncias superiores. 

Exemplo Prático:
Um trabalhador que não recebeu verbas rescisórias pode 

ajuizar reclamação trabalhista na Vara do Trabalho, pleiteando os 
valores devidos. Caso não haja acordo, o juiz decidirá com base 
nas provas apresentadas. 

▸Dissídios Coletivos 

Conceito:
Os dissídios coletivos são ações judiciais que tratam de 

conflitos envolvendo categorias profissionais e econômicas, 
como greves ou condições gerais de trabalho. 

Tipos:
▪ Dissídio de natureza econômica: Busca a fixação de novas 

condições de trabalho, como aumento salarial ou benefícios. 
▪ Dissídio de natureza jurídica: Visa interpretar cláusulas 

de convenções ou acordos coletivos, ou resolver controvérsias 
relacionadas à sua aplicação. 

Base Legal:
Regulados pelo art. 114, §§2º e 3º, da Constituição Federal e 

pelos arts. 856 a 874 da CLT. 

Características 
▪ O Ministério Público do Trabalho (MPT) pode atuar como 

fiscal da lei. 
▪ As decisões têm caráter normativo, criando ou alterando 

normas aplicáveis às partes envolvidas. 
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Exemplo Prático 
Durante uma greve em uma empresa de transporte público, 

o sindicato dos trabalhadores e o sindicato patronal recorrem 
ao Tribunal Regional do Trabalho para resolver o impasse sobre 
reajuste salarial. 

Métodos Alternativos de Solução de Conflitos (ADR - 
Alternative Dispute Resolution) 

Os métodos alternativos de solução de conflitos, conhecidos 
como ADR (Alternative Dispute Resolution), representam uma 
abordagem moderna para resolver disputas trabalhistas de 
forma mais ágil, econômica e colaborativa. Esses mecanismos 
têm sido incentivados no Direito do Trabalho, especialmente em 
um contexto de sobrecarga do sistema judicial e da busca por 
maior celeridade na resolução de conflitos.

▸Comissões de Conciliação Prévia (CCP) 

Conceito:
As Comissões de Conciliação Prévia (CCPs) são organismos 

extrajudiciais criados para resolver conflitos trabalhistas antes 
que sejam levados ao Judiciário. Compostas por representantes 
de empregados e empregadores, as CCPs buscam facilitar 
acordos diretamente entre as partes envolvidas. 

Base Legal:
▪ Reguladas pelos arts. 625-A a 625-H da CLT. 
▪ A submissão à CCP é obrigatória antes da judicialização, mas 

sua utilização é facultativa para as partes. 

Funcionamento 
1. O trabalhador apresenta a demanda à CCP. 
2. É realizada uma tentativa de acordo entre empregado e 

empregador. 
3. Caso não haja consenso, a tentativa de conciliação é 

registrada em ata, e a parte interessada pode prosseguir com a 
ação judicial. 

Vantagens 
▪ Redução de custos e do tempo para solução do conflito. 
▪ Preservação da relação entre as partes, evitando desgastes. 
▪ Contribuição para o desafogamento do Judiciário. 

Exemplo Prático 
Um empregado busca resolver uma questão sobre o não 

pagamento de verbas rescisórias diretamente na CCP da empresa, 
evitando a necessidade de ajuizar uma reclamação trabalhista. 

▸Mediação pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) 

Conceito:
A mediação conduzida pelo Ministério Público do Trabalho 

(MPT) é um método utilizado, principalmente, para resolver 
conflitos coletivos de trabalho. Nesse caso, o MPT atua como 
mediador imparcial, promovendo o diálogo entre as partes 
envolvidas e buscando soluções consensuais. 

Base Legal:
Prevista na Lei Complementar nº 75/1993, que estabelece 

as atribuições do MPT. 

Características:
▪ Aplicada especialmente em situações de grande impacto 

social, como greves em serviços essenciais. 
▪ O MPT exerce um papel ativo, sugerindo alternativas que 

respeitem os direitos coletivos e garantam a continuidade do 
serviço público ou da atividade econômica. 

Exemplo Prático:
Durante uma greve de trabalhadores em um hospital 

público, o MPT convoca uma mediação para que os sindicatos 
e os representantes do governo estadual cheguem a um acordo 
sobre reajustes salariais e condições de trabalho. 

▸Núcleos de Conciliação nos Tribunais do Trabalho 

Conceito:
Os Núcleos de Conciliação são unidades organizadas dentro 

dos Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs) e do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) com o objetivo de promover acordos em 
conflitos trabalhistas. Esses núcleos atuam tanto em processos 
ainda não judicializados quanto em demandas em fase de 
recurso. 

Base Legal:
Regulados pela Resolução nº 174/2016 do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ). 

Funcionamento:
Em processos judiciais, as partes podem ser convidadas 

a participar de audiências de conciliação conduzidas por 
conciliadores treinados. 

▪ Nos casos pré-processuais, os núcleos oferecem um 
ambiente neutro e técnico para que as partes dialoguem e 
negociem. 

Benefícios 
▪ Redução do tempo de tramitação processual. 
▪ Diminuição dos custos com litígios. 
▪ Soluções mais personalizadas e alinhadas aos interesses das 

partes. 

Exemplo Prático:
Um trabalhador ajuíza uma ação pleiteando indenização por 

danos morais. Antes de o processo avançar para a fase instrutória, 
o núcleo de conciliação do TRT promove uma audiência entre as 
partes, resultando em um acordo que encerra o processo. 

▸Arbitragem Trabalhista 

Aplicação Restrita:
Embora a arbitragem seja tradicionalmente considerada um 

método heterocompositivo, em algumas situações específicas 
ela pode ser vista como um mecanismo alternativo. No Direito 
do Trabalho brasileiro, a arbitragem é permitida apenas para 
trabalhadores hipersuficientes, conforme o art. 507-A da CLT. 
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▸Outros Métodos Alternativos 

Comitês de Resolução de Disputas (CRDs):
▪ Conceito: Grupos formados por representantes das partes 

para resolver conflitos em projetos específicos, como grandes 
obras. 

▪ Utilização no Trabalho: Mais comum em contratos de 
prestação de serviços ou projetos de grande porte. 

Negociação Facilitada por Terceiros:
▪ Conceito: Envolve um facilitador que auxilia as partes a 

dialogarem, mas sem propor soluções, diferindo da mediação. 

FONTES DO DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

— Fontes De Direito Processual Do Trabalho12

As fontes são divididas em:

a) materiais: dizem respeito a um momento pré-jurídico, 
que antecede a criação da fonte formal. São todas as influências 
(sociais, econômicas etc.) que conduzem à elaboração das 
normas jurídicas. Elas não são obrigatórias.

b) formais: exteriorizam o direito, expõem a norma jurídica. 
A lei, no sentido lato, é uma fonte formal do direito. É a fonte por 
excelência.

O costume também é uma fonte formal do direito 
processual trabalhista, pois relaciona-se com o comportamento. 
Em audiência inicial e audiência de instrução, é fruto de norma 
costumeira, já que a CLT prevê a realização de audiência contínua, 
indivisível. Em algumas regiões, é previsto o fracionamento da 
audiência no rito ordinário, como se a norma costumeira tivesse 
revogado a norma legal.

Além dessas, as súmulas, as orientações jurisprudenciais, 
os precedentes normativos, as instruções normativas e as 
resoluções do TST, do CNJ, do STJ e do STF típicas fontes formais 
do processo laboral

— Importante: não confunda, as fontes do Direito do 
Trabalho não devem ser confundidas com o Processo do Trabalho. 
As fontes formais do Direito Processual do Trabalho são normas 
que disciplinam o processo do trabalho e a Justiça do Trabalho, 
enquanto as normas de Direito do Trabalho são aquelas relativas 
à relação jurídica de direito material.

1 Adaptado de: Cisneiros, Gustavo. Processo do trabalho sintetizado 
/ Gustavo Cisneiros. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: 

MÉTODO, 2018.
2 Adaptado de: Cardoso, Breno Lenza. Direito do trabalho e pro-

cesso do trabalho facilitado / Breno Lenza Cardoso. - 1. ed. - Rio de 
Janeiro : Método, 2024.

Vamos analisar algumas dessas fontes formais:

a) Lei em sentido amplo:
– Constituição Federal: é a norma fundamental do processo 

do trabalho. Nela estão as regras e os princípios fundamentais 
do processo (art. 5º); a estrutura do Poder Judiciário (art. 93 e 
ss.); e toda a estrutura do Judiciário trabalhista (arts. 111 a 116);

– leis processuais trabalhistas: estão reguladas na CLT (art. 
643 e ss.); Lei 5.584/1970 (disciplina as regras do processo do 
trabalho); a Lei 7.701/1988 (dispõe sobre a competência do TST) 
e a Lei Complementar 75/1993 (dispõe sobre a organização e as 
atribuições do MPU);

– CPC e leis processuais civis: são as fontes subsidiárias 
do Direito Processual do Trabalho para o preenchimento das 

“lacunas normativas”. Trata-se de toda a legislação processual 
compatível com os princípios do processo do trabalho; nesse 
sentido, realizam tal função o CPC, o CDC, a Lei de ACP (Lei 
7.347/1985) e até mesmo o CPP.

b) Regimentos internos de tribunais: o art. 96, I, a, da CRFB 
prevê que compete aos tribunais elaborar seus regimentos com 
observância das normas de processo e das garantias processuais 
das partes. 

c) Normas dos tribunais: os tribunais, muitas vezes, aprovam 
normas internas, instruções normativas, resoluções, que 
disciplinam o procedimento trabalhista e buscam uniformizar as 
práticas processuais. 

d) Usos e costumes: os costumes podem ser contra legem 
(contrários à norma legal e, por isso, inválidos), secundum legem 
(previstos na própria lei) e praeter legem (aplicados em razão da 
omissão da lei).

e) Normas internacionais: as convenções internacionais 
também podem ser fonte do direito processual. 
Exemplificativamente, o Pacto de São José da Costa Rica proíbe a 
prisão do depositário infiel.

f) Princípios: principalmente os princípios constitucionais do 
processo e do Direito Processual do Trabalho, que norteiam a 
atividade do intérprete, servindo para preencher lacunas (art. 8º 
da CLT).

g) Jurisprudência: é o entendimento reiterado e uniforme 
dos tribunais. Não há consenso, na doutrina, de ser, efetivamente, 
a jurisprudência fonte de direito processual, pois o Brasil tem a 
tradição romano-germânica que prioriza o direito positivado 
na lei. No processo do trabalho, a própria CLT reconhece a 
jurisprudência como fonte, tanto do Direito do Trabalho quanto 
do Direito Processual do Trabalho (art. 8º). 

h) Equidade: é fonte subsidiária tanto do Direito Processual 
Civil (art. 140, parágrafo único, do CPC) quanto do Direito 
Processual do Trabalho (art. 8º da CLT).
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SEGURIDADE SOCIAL; ORIGEM E EVOLUÇÃO 
LEGISLATIVA NO BRASIL; CONCEITO; ORGANIZAÇÃO 

E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS

Origem e Evolução legislativa no Brasil
De antemão, ressalta-se que o direito à proteção social do 

ser humano advinda do Estado, possui sua origem relacionada 
ao desenvolvimento da sua estrutura, bem como acerca da 
discussão histórica sobre quais deveriam ser as suas funções.

Na seara histórica, infere-se que a seguridade social teve 
início na Inglaterra no ano de 1.601, com a denominada Poor 
Law, que significava a “Lei dos Pobres”, ou seja, tratava-se de 
uma lei que buscava amparar de forma contundente aos menos 
favorecidos.

Naquele período, a Inglaterra passava por uma grande 
transformação na sociedade, uma vez que ela se encontrava em 
plena revolução industrial, por meio da qual, os trabalhadores 
migravam da zona rural, vindo a habitar nas cidades com o fito 
de trabalhar nas indústrias. 

Tendo em vista que as condições de trabalho desses 
trabalhadores não eram boas, muitos se tornavam incapazes 
e inválidos para o trabalho, ficando à mercê da própria sorte 
em decorrência do desamparo total do Estado, fatos que lhes 
acarretava a ausência de condições para prover o próprio 
sustento, bem como de suas famílias, e fez com que muitos 
passassem a ter óbito prematuro, vindo os seus dependentes 
também a ficar sem qualquer recurso para sobreviver.

Em virtude da intensa pressão social, no ano de 1.601, a 
Inglaterra editou a Poor Law, ou, “Lei dos Pobres”, legislação 
eivada de normas e direitos que possuíam como objetivo, 
fornecer, de modo geral, um seguro ao trabalhador, momento 
histórico por meio do qual, a doutrina considera que se iniciou 
a criação da Seguridade Social, nascendo com ela, os indícios 
primordiais de preocupação do Estado para com o trabalhador. 
Naquele período, a maior e mais marcante preocupação era com 
os trabalhadores, bem como com os infortúnios sociais que estes 
sofriam.

Ressalta-se que no Estado contemporâneo, a maior 
função da Previdência Social era a de dar amparo e apoio ao 
trabalhador em situações de infortúnios sociais, como por 
exemplo, a incapacidade laborativa, a idade avançada, bem 
como a ocorrência de óbito ou morte, deixando pensão para a 
sobrevivência de seus dependentes.

A doutrina majoritária afirma que a Inglaterra e a Alemanha 
são os países pioneiros da Previdência Social, posto que por 
intermédio de Otto Von Bismarck, foi criado um seguro de 
assistência social. 

Em relação ao Brasil, no ano de 1.824, a Primeira 
Constituição do Império, buscou tratar desse assunto por meio 
dos denominados “Socorros Públicos”, por intermédio dos 

quais, o Sistema Estatal ainda não se comprometia e nem se 
preocupava com o trabalhador de forma eficaz e contundente, 
embora mencionasse em seu texto alguma espécie de proteção.

Já em 1.891, a Constituição da República trouxe em seu 
bojo a inovação da possibilidade da concessão da aposentadoria 
por invalidez aos servidores públicos como um todo, fato 
que demonstrava que o Brasil, apesar de se encontrar como 
principiante em tal tarefa, estaria começando a se preocupar 
com os infortúnios sociais dos trabalhadores que se encontravam 
sob sua proteção.

Registra-se que sob a suprema égide da Constituição de 1.891, 
foi editada a Lei Eloy Chaves por meio do Decreto-Legislativo 
nº. 4.682, de 24/01/1923, que criou importantes caixas de 
aposentadorias e pensões para os trabalhadores ferroviários 
que concediam aos empregados a aposentadoria por invalidez, a 
validez da pensão por morte e, ainda, a aposentadoria ordinária. 
Entretanto, o Estado não custeava e nem tampouco administrava 
essas caixas, uma vez que eram as empresas que administravam 
e os trabalhadores que contribuíam.

No decorrer do tempo, outras empresas passaram a criar 
suas próprias caixas de aposentadoria, fato que definiu e marcou 
a década de 20 pela criação de caixas de aposentadoria e pensão, 
mesmo sem a intervenção do Estado, situação por intermeio da 
qual, as caixas continuaram sendo administradas pelas empresas.

Pondera-se que a Lei Eloy Chaves, embora não seja 
considerada o primeiro diploma legal em vigor sobre o assunto 
securitário, uma vez que já existia o Decreto-Legislativo 
nº 3.724/19, dispondo a respeito do seguro obrigatório de 
acidentes do trabalho com vínculo ao Ministério do Trabalho, em 
razão do desenvolvimento ulterior da previdência, bem como 
da estrutura interna da Lei Eloy Chaves, esta Lei ficou conhecida 
como o marco inicial da Previdência Social no Brasil.

Desde o período do Império, no Brasil, já se encontravam 
em vigor alguns mecanismos de propensão previdenciária. 
No entanto, registra-se que apenas a partir de 1923, com a 
aprovação da Lei Eloy Chaves por meio do Decreto Legislativo 
nº 4.682, de 24 de janeiro de 1923, o Brasil passou a obter um 
marco jurídico competente para a aplicação e a atuação do 
Sistema Previdenciário, que à época se compunha das Caixas de 
Aposentadorias e Pensões, as chamadas CAPs. 

– Importante: A Lei Eloy Chaves tratava de forma exclusiva e 
específica das CAPs das empresas ferroviárias. Isso ocorria pelo 
fato de seus sindicatos serem eivados de maior organização, além 
de possuírem maior poder de pressão política. As CAPs possuíam 
como objetivo inicial, o apoio aos trabalhadores ferroviários 
durante o período de inatividade (INSS 2.017). 

Extremamente marcada pela criação dos IAPs (Instituto 
de Aposentadoria e Pensão), ressalta-se que na década de 30, 
estas classes atendiam categorias de trabalhadores, como por 
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exemplo, o IAP dos marítimos por meio do Decreto nº 22.872 
de 29.06.1933 (IAPM). Assim sendo, os IAPs permaneceram no 
cenário nacional até a metade da década de 50.

Destaque-se com grande importância, o fato da Constituição 
de 1934 ter sido a primeira a estabelecer a forma tríplice da 
fonte de custeio do Sistema Previdenciária àquele período com 
contribuições do Estado, do empregador e do empregado.

Em síntese temos:

– Importante: No Brasil, a Constituição de 1.946, foi a primeira 
Carta Magna a valer-se do uso da expressão “Previdência Social”, 
que veio em substituição à expressão “Seguridade Social”.

Reproduzida e aprovada no ano de 1.960, a Lei nº 3.807/1.960 
unificou toda a legislação securitária e por esse motivo acabou 
sendo taxada e reconhecida como a Lei Orgânica da Previdência 
Social (LOPS).

Três anos após, em 1.963, criou-se o Fundo de Assistência 
e Previdência do Trabalhador Rural, o denominado FUNRURAL 
com suas normas estabelecidas e determinadas pelo diploma 
legal da Lei nº 4.214/1.963.

Já em 1.966, os já retro mencionados Institutos de 
Aposentadorias e Pensões (IAPs), por intermédio do Decreto-Lei 
nº 72/1.966, foram declarados unificados ao Instituto Nacional 
da Previdência Social (INPS).

Criada no ano de 1.967, a Lei nº 5.316, passou a integrar 
de forma contundente o seguro de acidentes de trabalho 
à previdência social, vindo, desta forma, fazer com que 
desaparecesse este seguro como ramo à parte.

Em evolução histórica, partindo para a década de 1.970, 
a cobertura previdenciária sofreu grande expansão com a 
concentração de recursos no Governo Federal, principalmente 
em razão da aprovação das seguintes medidas: 

a) No ano de 1.972, a inclusão dos empregados domésticos;
b) No ano de 1.973, houve a regulamentação da inscrição de 

autônomos em regime de compulsoriedade;
c) No ano de 1.974, ocorreu a instituição do amparo 

previdenciário aos maiores de 70 anos de idade, bem como 
aos inválidos não-segurados, (idade que posteriormente foi 
significativamente alterada); e

d) No ano de 1.976, ocorreu a extensão dos benefícios de 
previdência e assistência social destinada aos empregadores 
rurais e aos seus dependentes.

Destaca-se que na década de 1.970, ocorreram importantes 
inovações na legislação previdenciária brasileira que foram 
legalmente disciplinadas por diversos diplomas legais, fato que 
fez surgir a necessidade de unificação que ocorreu com a CLPS 
(Consolidação das Leis da Previdência Social), no período de 
24/01/1976 através do Decreto nº 77.077/1.976, vindo a ser 
criado no ano posterior, o Sistema Nacional de Previdência e 
Assistência Social (SINPAS).

Com o advento histórico da criação e aprovação da 
Constituição Federal Brasileira de 1.988, foi criado o conceito 
de “Seguridade Social”. A seguridade social se encontrava 
composta pelas áreas da Saúde, Assistência e Previdência Social. 
Assim sendo, é no contexto desse importante momento que se 
estabelece a previdência como conhecemos atualmente, que 
mantém sua compleição de arrecadação entre empregadores 
e empregados, porém, sempre delegando ao Estado o papel 
de organizar e distribuir os recursos de acordo com a legislação 
vigente como um todo.

Devido ao fato de incluir pontos importantes para a garantia 
da proteção social, a Previdência descrita na Constituição 
Federal Brasileira de 1.988 se destaca por ter conseguido incluir 
importantes pontos para a garantia da proteção social, além de 
ser vista como uma ação eivada de progresso quando comparada 
às medidas de liberalização que vinham sendo tomadas em 
outros países nesse período. Entretanto, a Carta Magna passou 
por algumas reformas que mudaram os detalhes do seu 
funcionamento. É o que veremos no deslindar desse estudo.

Em evolução histórica, na data de 27 de junho de 1.990 foi 
criado o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, durante a 
gestão do presidente Fernando Collor de Melo, por intermédio 
do Decreto n° 99.350, isso, a partir da incorporação do Instituto 
de Administração Financeira da Previdência e Assistência Social 

– IAPAS com o Instituto Nacional de Previdência Social – INPS, 
como autarquia dotada de vínculo ao Ministério da Previdência 
e Assistência Social – MPAS. (INSS, 2017).

Ainda na vigência do governo Collor de Melo, em 1991, 
ocorreu a primeira mudança no INSS. Trata-se de medida com 
a previsão de que os benefícios levassem em conta a correção 
monetária, uma vez que naquele momento, a economia 
brasileira sofria com a inflação. 

Em 1.998, com a vigência do governo Fernando Henrique, 
ocorreram maiores mudanças, posto que foi a partir daquele 
momento que não seria mais considerado o tempo de serviço 
do trabalhador, mas, sim, o de contribuição para o INSS que foi 
definido como 30 anos para mulheres e 35 para homens. Ademais, 
a reforma também criou a implantação do fator previdenciário, 
cálculo que seria usado para definir o valor do benefício recebido 
após a aposentadoria do trabalhador. 

Em 2.003, com o governo Lula, as mudanças tiveram como 
foco o funcionalismo público. Assim, a reforma criou um teto 
para os servidores federais e passou a instituir a cobrança da 
contribuição para pensionistas e inativos, bem como também, 
alterou o valor do benefício para estes servidores.

Ocorre que em meados do ano de 2.010, houve uma 
crescente preocupação com a necessidade preeminente de uma 
Reforma da Previdência Brasileira. Isso ocorreu pelo fato de 
haver crise na seguridade social, tendo naquele momento como 
argumento principal, a razão de não existirem mais recursos 
totalmente suficientes para sustentar as despesas futuras, caso 
não houvessem significativas regras de aposentadoria e pensão.

Na gestão da Presidente Dilma Rousseff, em 2015, o congresso 
aprovou uma mudança que buscava alterar a idade de acesso 
à aposentadoria integral. Isso acarretou a criação da “regra de 
pontos”, conhecida como 85/95, que levava em consideração a 
soma da idade acoplada ao tempo de contribuição. Desta forma, 
para as mulheres, esta soma deveria resultar em 85 anos, e, para 
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os homens, em 95 anos de idade, para que os trabalhadores 
passassem a ter o direito de receber o benefício integral como 
um todo.

Entre os anos de 2.016 e 2.018, sob a gestão do Governo 
Temer, prevaleceu a tentativa de aprovação de uma reforma 
da Previdência mais radical. Entretanto, a conjuntura nacional 
colocou inúmeras dificuldades à tramitação da proposta na 
Câmara dos Deputados, motivo pelo qual, em 2.019, o governo 
do Presidente Jair Bolsonaro decidiu ter como prioridade, levar 
adiante a Reforma da Previdência no país.

Aprovada na data de 23 de outubro de 2.019 pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado Federal, de forma separada, 
aprovada em dois turnos de votação em cada Casa, a Emenda 
Constitucional número 103, conhecida como Nova Previdência, 
trouxe consigo inúmeras e significativas modificações ao Sistema 
Previdenciário Brasileiro. 

Vejamos a respeito desta importante Emenda e suas 
inovações:

— A Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 
2019

Breve histórico
Tramitando no Congresso Nacional no ano de 2.019, a PEC 

nº. 6/2019, alterou novamente e de forma significativa tanto 
o RGPS (Regime Geral de Previdência Social), quanto o RPPS 
(Regime Próprio de Previdência Social) da União. Pondera-se 
que os regimes dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
não foram tão afetados, uma vez que foram criados tratamentos 
diferenciados para servidores federais, quando comparados 
com os demais ocupantes de cargos efetivos dos outros entes 
Federativos.

Por meio da mencionada PEC, pode-se destacar com ênfase, 
a criação de idade mínima para as aposentadorias voluntárias do 
RGPS, inclusive a aposentadoria “especial”; a alteração do critério 
de carência para novos filiados ao RGPS do sexo masculino, de 15 
para 20 anos; a mudança na apuração do salário de benefício, 
que passa a ser igual à média de todos os salários de contribuição 
desde julho de 1994; o critério de cálculo da renda mensal inicial 
das aposentadorias, inclusive a por invalidez, salvo a acidentária; 
a alteração no direito à pensão por morte, auxílio-reclusão e 
salário-família; a previsão de aposentadoria de empregados 
públicos com cessação do vínculo de emprego, inclusive por 
atingimento da idade “compulsória” aplicada a ocupantes de 
cargos; e regras mais restritivas de acumulação de benefícios, 
especialmente de aposentadoria e pensão, entre outras regras 
incluídas.

Registra-se que a Reforma da Previdência Social, por meio 
da Emenda Constitucional 103/2.019 trouxe diversas mudanças 
relativas à concessão dos benefícios, no tempo de contribuição, 
no período básico de cálculo (PBC), nas alíquotas de contribuição, 
na pensão por morte , na idade mínima mesmo para aqueles que 
adquirissem o direito à aposentar-se por tempo de contribuição, 
dentre outras significativas alterações, dentre as quais podem-se 
destacar:

Sobre a idade mínima para aposentadoria: Com a 
aprovação da Emenda Constitucional 103/2019 da Reforma da 
Previdência, que alterou de forma significativa o art. 201, § 7º da 
CFB, a aposentadoria por idade aos segurados do Regime Geral 
da Previdência Social (RGPS), será devida ao segurado ao cumprir 
o tempo de carência, quando este completar: 65 anos de idade, 
se homem; e 62 anos de idade, se mulher. 

Desse modo, de acordo com o art. 40, III da EC nº 103/2019, 
temos:

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos 
servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e 
solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de 
servidores ativos, de aposentados e de pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.

III - no âmbito da União, aos 62 (sessenta e dois) anos de 
idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se 
homem, e, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, na idade mínima estabelecida mediante emenda às 
respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo 
de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei 
complementar do respectivo ente federativo.

– Importante: Os servidores públicos segurados pertencentes 
ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), via de regra, 
também se aposentarão com a mesma idade dos servidores do 
RGPS.

— Quanto ao tempo de Contribuição: Com a promulgação 
da EC 103/2019, o tempo mínimo de contribuição para requerer 
a aposentadoria por idade, passou a ser de 15 anos para 
mulheres e 20 anos para homens, desde que tenham começado 
a contribuir para a Previdência Social após a promulgação da 
Emenda Constitucional 103/2.019. 

É o que determina o art. 19 da EC/2019:

Art. 19. Até que lei disponha sobre o tempo de contribuição a 
que se refere o inciso I do § 7º do art. 201 da Constituição Federal, 
o segurado filiado ao Regime Geral de Previdência Social após 
a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional será 
aposentado aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, 
65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, com 15 (quinze) 
anos de tempo de contribuição, se mulher, e 20(vinte) anos de 
tempo de contribuição, se homem.

– Importante: Antes da Reforma, o tempo mínimo de 
contribuição tanto para a mulher quanto para o homem, era de 
15 anos. Entretanto, para os homens que já estão no mercado 
antes da emenda começar a vigorar, o tempo de contribuição 
permanece sendo de 15 anos.

Sobre o valor do salário-de-benefício: Nos trâmites do art. 
26, § 2º da Reforma da Previdência (RPREV), o valor do benefício 
de aposentadoria corresponderá a: 60% da média aritmética 
correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo 
desde a competência julho de 1994 em diante; e acréscimo de 2 
pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o 
tempo de 20 anos de contribuição, se homem; e, acréscimo de 2 
pontos percentuais para cada ano de contribuição que exceder o 
tempo de 15 anos de contribuição, se mulher.
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Sobre o período básico de cálculo (PBC): Nos trâmites do 
art. 26 da Reforma, para o cálculo dos benefícios, será utilizada a 
média aritmética de forma simples dos salários de contribuição 
e das remunerações adotadas como base para contribuições ao 
RPPS e ao RGPS, correspondentes a 100% (cem por cento) do 
período contributivo, desde a competência de julho de 1.994, ou, 
ainda, desde o início da contribuição, caso seja posterior a julho 
de 1.994, até a última contribuição efetuada.

Assim sendo, temos:

Art. 26. Até que lei discipline o cálculo dos benefícios do 
regime próprio de previdência social da União e do Regime Geral 
de Previdência Social, será utilizada a média aritmética simples 
dos salários de contribuição e das remunerações adotados 
como base para contribuições a regime próprio de previdência 
social e ao Regime Geral de Previdência Social, ou como base 
para contribuições decorrentes das atividades militares de que 
tratam os arts. 42 e 142 da Constituição Federal, atualizados 
monetariamente, correspondentes a 100% (cem por cento) do 
período contributivo desde a competência julho de 1994 ou 
desde o início da contribuição, se posterior àquela competência.

§ 1º A média a que se refere o caput será limitada ao 
valor máximo do salário de contribuição do Regime Geral de 
Previdência Social para os segurados desse regime e para o 
servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após 
a implantação do regime de previdência complementar ou que 
tenha exercido a opção correspondente, nos termos do disposto 
nos §§ 14 a 16 do art. 40 da Constituição Federal.

§ 2º O valor do benefício de aposentadoria corresponderá a 
60% (sessenta por cento) da média aritmética definida na forma 
prevista no caput e no § 1º, com acréscimo de 2 (dois) pontos 
percentuais para cada ano de contribuição que exceder o tempo 
de 20 (vinte) anos de contribuição nos casos:

I - do inciso II do § 6º do art. 4º, do § 4º do art. 15, do § 3º do 
art. 16 e do § 2º do art. 18;

II - do § 4º do art. 10, ressalvado o disposto no inciso II do § 
3º e no § 4º deste artigo;

III - de aposentadoria por incapacidade permanente aos 
segurados do Regime Geral de Previdência Social, ressalvado o 
disposto no inciso II do § 3º deste artigo; e

IV - do § 2º do art. 19 e do § 2º do art. 21, ressalvado o 
disposto no § 5º deste artigo.

– Importante: Antes da Reforma, utilizava-se a média dos 
80% maiores salários de contribuição desde 1994, e, eram 
dispensados os outros 20% menores.

– Da pensão por morte: Foram feitas alterações 
estabelecendo-se percentuais de cota familiar para o 
recebimento da pensão por morte a partir da entrada em vigor da 
Emenda 103, resguardado, desta forma, o direito adquirido aos 
segurados antes da entrada em vigor dos termos determinados 
pelo art. 24, §4º da Emenda Constitucional 103/2019. Assim, a 
partir da reforma, a pensionista irá receber somente 50% do 
valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor, 
ou, ainda, daquela a que teria direito, caso fosse aposentado 
por incapacidade permanente, que era a antiga aposentadoria 
por invalidez na data do óbito, com o acréscimo de 10% por 
dependente, até o máximo de 100%.

É o que determina o art. 23 da EC/2019:

Art. 23. A pensão por morte concedida a dependente de 
segurado do Regime Geral de Previdência Social ou de servidor 
público federal será equivalente a uma cota familiar de 50% 
(cinquenta por cento) do valor da aposentadoria recebida pelo 
segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, 
acrescida de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, 
até o máximo de 100% (cem por cento).

§ 1º As cotas por dependente cessarão com a perda dessa 
qualidade e não serão reversíveis aos demais dependentes, 
preservado o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte 
quando o número de dependentes remanescente for igual ou 
superior a 5 (cinco).

§ 2º Na hipótese de existir dependente inválido ou com 
deficiência intelectual, mental ou grave, o valor da pensão por 
morte de que trata o caput será equivalente a:

I - 100% (cem por cento) da aposentadoria recebida pelo 
segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse 
aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, até 
o limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social; e

II - uma cota familiar de 50% (cinquenta por cento) acrescida 
de cotas de 10 (dez) pontos percentuais por dependente, até o 
máximo de 100% (cem por cento), para o valor que supere o 
limite máximo de benefícios do Regime Geral de Previdência 
Social.

– Importante: Antes da Reforma, a Lei 13.135/2.015 havia 
estabelecido dentre seus pré-requisitos, condições diferenciadas 
aos cônjuges beneficiários da pensão por morte a partir de 2015. 
Com isso, a partir desta data, o cônjuge beneficiário terá direito a 
um período de forma parcial para o recebimento da pensão, isso, 
dependendo do tempo de contribuição do segurado que faleceu, 
do tempo de casamento ou do tempo de convivência conjugal, 
bem como da idade do beneficiário.

– Dos professores: Nos trâmites do art. 19, §1º, II da Emenda 
Constitucional 103/2019, a carência para a aposentadoria por 
idade para o professor que comprove 25 anos de exclusiva 
contribuição em efetivo exercício das funções de magistério na 
educação infantil e no ensino fundamental e médio será de 57 
anos de idade, se mulher; e 60 anos de idade, se homem. 

– Importante: Em relação aos professores servidores, além 
da idade exigida acima, estes terão que ter 10 anos de efetivo 
exercício de serviço público, acrescidos de 5 anos no cargo efetivo 
em que for concedida a aposentadoria para ambos os sexos. 

– Sobre as alíquotas de contribuição: Dispõe a PORTARIA 
INTERMINISTERIAL MPS/MF Nº 26, DE 10 DE JANEIRO DE 
2023:

Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social - INSS serão reajustados, a partir de 1º de janeiro de 2023, 
em 5,93% (cinco inteiros e noventa e três décimos por cento).

§ 1º Os benefícios a que se refere o caput, com data de início 
a partir de 1º de janeiro de 2022, serão reajustados de acordo 
com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria.
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